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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.072, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021 

 

Dispõe sobre a alteração da forma de cálculo da 
Taxa de Fiscalização dos mercados de títulos e 
valores mobiliários e altera a Lei nº 7.940, de 20 de 
dezembro de 1989, que institui a Taxa de 
Fiscalização dos mercados de títulos e valores 
mobiliários, e a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, que dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º  Esta Medida Provisória dispõe sobre a alteração da forma de cálculo da Taxa de 
Fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários. 

 

CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO NA FORMA DE CÁLCULO DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS MERCADOS DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

 

Art. 2º  A Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º  ..................................................................................................... 

Parágrafo único.  A Comissão de Valores Mobiliários, no âmbito de suas 
competências, poderá editar atos normativos para disciplinar a aplicabilidade das taxas 
de fiscalização previstas nesta Lei.” (NR) 

“Art. 3º  São contribuintes da Taxa: 

I - as pessoas naturais e jurídicas que integram o sistema de distribuição de valores 
mobiliários; 
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II - as companhias abertas nacionais e as companhias estrangeiras sujeitas a registro 
na Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

III - as companhias securitizadoras; 

IV - os fundos de investimento, independentemente dos ativos que componham sua 
carteira; 

V - os administradores de carteira de valores mobiliários; 

VI - os auditores independentes sujeitos a registro na CVM; 

VII - os agentes autônomos de investimento; 

VIII - os analistas e os consultores de valores mobiliários; 

IX - as sociedades beneficiárias de recursos oriundos de incentivos fiscais registradas 
na CVM; 

X - as entidades administradoras de mercados organizados de valores mobiliários; 

XI - as centrais depositárias de valores mobiliários e as demais instituições 
operadoras de infraestruturas de mercado; 

XII - as plataformas eletrônicas de investimento coletivo e as pessoas jurídicas, com 
sede no País ou no exterior, participantes de ambiente regulatório experimentais no 
âmbito da CVM; 

XIII - o investidor, individual ou coletivo, pessoa natural ou jurídica, fundo ou outra 
entidade de investimento coletivo, com residência, sede ou domicílio no exterior, 
registrado na CVM como titular de conta própria ou de carteira coletiva; 

XIV - as agências de classificação de risco; 

XV - os agentes fiduciários; 

XVI - os prestadores de serviços de escrituração e custódia de valores mobiliários; e 

XVII - os emissores de valores mobiliários dispensados ou não de registro na CVM, 
inclusive os emissores de certificados de depósito de valores mobiliários. 

§ 1º  Os analistas de valores mobiliários não sujeitos a registro na CVM são isentos 
do pagamento da Taxa. 

§ 2º  O representante legal, registrado na CVM, dos contribuintes que tenham sede, 
residência ou domicílio no exterior é responsável pelo recolhimento da Taxa.” (NR) 

“Art. 4º  ...................................................................................................... 

I - anualmente e paga integralmente com relação a todo o ano a que se refere, de 
acordo com os valores expressos em real e estabelecidos nos Anexos I, II e III, inadmitido 
o pagamento pro rata; 

II - por ocasião da realização de oferta pública de valores mobiliários, incluídas as 
hipóteses de dispensa de registro pela CVM, com incidência sobre o valor da operação, 
conforme estabelecido no Anexo IV; e 

III - por ocasião do pedido de registro inicial como participante do mercado de 
valores mobiliários, conforme o disposto nesta Lei, ou da emissão de ato autorizativo 
equivalente, na hipótese prevista no Anexo V, inadmitido o pagamento pro rata e com 
pagamento integral da Taxa independentemente da data do pedido. 
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§ 1º  O valor da Taxa devido pelos fundos é o somatório dos valores indicados na 
faixa 5 do Anexo I, de acordo com o patrimônio líquido de cada classe de cota ou, 
exclusivamente no caso de subdivisão de classe de cota, de cada subdivisão de classe 
prevista no regulamento do fundo.  

§ 2º  O valor da Taxa devido pelos fundos que não apresentem diferentes classes de 
cotas é aquele indicado na faixa 5 do Anexo I, de acordo com o seu patrimônio líquido. 

§ 3º  O valor do patrimônio líquido a que se referem o § 1º e o § 2º será calculado 
da seguinte forma: 

I - pela média aritmética dos patrimônios líquidos diários apurados no primeiro 
quadrimestre do ano civil; ou 

II - com base no valor calculado no último dia útil do primeiro quadrimestre do ano 
para aqueles que não apuraram diariamente o valor de seu patrimônio líquido. 

§ 4º  O valor da Taxa devido pelos contribuintes das demais faixas previstas no 
Anexo I e no Anexo V é indicado: 

I - de acordo com o patrimônio líquido do contribuinte em 31 de dezembro do ano 
anterior; ou 

II - na hipótese de participante constituído posteriormente, pelo menor valor de 
taxa previsto na faixa aplicável ao contribuinte. 

§ 5º  Nas hipóteses previstas no Anexo II, o recolhimento inicial ocorrerá no prazo 
de trinta dias, contado da data do registro na CVM. 

§ 6º  Nas hipóteses previstas no Anexo III, o valor da Taxa é calculado de acordo 
com o número de estabelecimentos do contribuinte. 

§ 7º  Nas hipóteses previstas no Anexo IV, o valor da Taxa é calculado em função do 
valor da oferta pública expresso em reais. 

§ 8º  Na hipótese de uma mesma pessoa jurídica obter mais de um registro nos 
termos previstos nos Anexos I, II ou III, será devido o valor da Taxa para cada registro 
concedido ao contribuinte. 

§ 9º  Não haverá sobreposição ou dupla cobrança da Taxa na hipótese de oferta 
pública de valores mobiliários concomitante ao pedido de registro inicial como emissor de 
valores mobiliários.” (NR) 

“Art. 5º  A Taxa deve ser recolhida: 

I - nas hipóteses previstas nos Anexos I, II e III, até o último dia útil do primeiro 
decêndio do mês de maio de cada ano; 

II - nas hipóteses previstas no Anexo IV: 

a) com a protocolização do pedido de registro na CVM, no caso de ofertas públicas 
sujeitas a registro; ou  

b) com a formalização da oferta pública de valores mobiliários ao mercado, no caso 
de ofertas dispensadas de registro; e 

III - na hipótese prevista no Anexo V, com a protocolização do pedido de registro 
inicial na CVM como participante ou a emissão de ato autorizativo equivalente. 
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§ 1º  A Taxa não recolhida no prazo estabelecido será atualizada na data do efetivo 
pagamento com os seguintes acréscimos: 

I - juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do 
vencimento e calculados na forma da legislação aplicável aos tributos federais; 

II - multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for 
efetuado até o último dia útil do mês subsequente àquele em que deveria ter sido paga; e 

III - encargos de vinte por cento, substitutivos da condenação do devedor em 
honorários de advogado e calculados sobre o total do débito inscrito como dívida ativa, 
que será reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento 
da execução. 

..................................................................................................................... 

§ 3º  Serão devidos na integralidade os valores estabelecidos nos Anexos I, II e III 
pelos contribuintes registrados na CVM por período inferior a trezentos e sessenta e cinco 
dias no ano de competência do tributo.” (NR) 

“Art. 6º  Os débitos referentes à Taxa, sem prejuízo da respectiva liquidez e certeza, 
poderão ser inscritos como dívida ativa com os acréscimos de que trata o art. 5º.” (NR). 

“Art. 7º  Os débitos relativos à Taxa poderão ser parcelados pela CVM, de acordo 
com os critérios fixados na legislação tributária.” (NR) 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 3º  A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art.11.  ........................................................................................................ 

...................................................................................................................... 

§ 12.  Da decisão que aplicar a multa prevista no § 11 caberá recurso na Comissão 
de Valores Mobiliários, em última instância e sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, 
conforme estabelecido em regimento interno. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 4º  A Lei nº 7.940, de 1989, passa a vigorar acrescida dos Anexos I, II, III, IV e V a esta 
Medida Provisória. 

Art. 5º  Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Lei nº 7.940, de 1989: 

a) o parágrafo único do art. 3º;  

b) as alíneas “a”, “b” e “c” do § 1º do art. 5º; e 

c) as Tabelas A, B, C e D; 

II - o § 6º do art. 20 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991; 
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III - o art. 2º da Lei nº 9.457, de 5 de maio de 1997, na parte em que inclui o § 12 ao art. 
11 da Lei nº 6.385, de 1976; 

IV - o art. 52 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004; 

V - o art. 12 da Lei nº 11.908, de 3 de março de 2009; e 

VI - o art. 82 da Lei nº 12.249, de 11 de maio de 2010. 

Art. 6º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos 
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2022. 

Brasília, 1º de outubro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MP-TAXAS DE FISCALIZAÇÃO CVM (EM 256 ME)
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ANEXO I 

(Anexo I à Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989) 

 

FAIXA CONTRIBUINTE PATRIMÔNIO LÍQUIDO (R$) TAXA (R$) 
Até     R$ 4.000.000,00 R$ 15.715,61 
De R$ 4.000.000,01 a R$ 450.000.000,00 R$ 19.283,31 
De R$ 450.000.000,01 a R$ 2.000.000.000,00 R$ 23.927,48 
De R$ 2.000.000.000,01 a R$ 80.000.000.000,00 R$ 84.866,81 

1 
Companhias abertas, companhias 

estrangeiras e companhias 
securitizadoras 

Acima de R$ 80.000.000.000,00     R$ 559.814,88 
Até     R$ 5.000.000,00 R$ 700,00 
De R$ 5.000.000,01 a R$ 60.000.000,00 R$ 1.400,00 
De R$ 60.000.000,01 a R$ 180.000.000,00 R$ 4.177,10 
De R$ 180.000.000,01 a R$ 400.000.000,00 R$ 18.592,64 

2 Sociedades beneficiárias de 
incentivos fiscais 

Acima de R$ 400.000.000,00     R$ 112.795,40 
Até     R$ 11.000.000,00 R$ 3.759,06 
De R$ 11.000.000,01 a R$ 70.000.000,00 R$ 7.518,11 
De R$ 70.000.000,01 a R$ 700.000.000,00 R$ 22.431,42 
De R$ 700.000.000,01 a R$ 30.000.000.000,00 R$ 97.097,71 

3 
Pessoas naturais e jurídicas que 

integram o Sistema de Distribuição 
de Valores Mobiliários 

Acima de R$ 30.000.000.000,00     R$ 530.880,38 
Até     R$ 11.000.000,00 R$ 40.193,15 
De R$ 11.000.000,01 a R$ 86.000.000,00 R$ 74.508,59 
De R$ 86.000.000,01 a R$ 580.000.000,00 R$ 89.410,38 
De R$ 580.000.000,01 a R$ 20.000.000.000,00 R$ 134.960,94 

4 
Carteiras de títulos e valores 

mobiliários - capital estrangeiro 
(Investidores não residentes) 

Acima de R$ 20.000.000.000,00     R$ 600.000,00 
Até     R$ 5.031.489,20 R$ 3.162,29 
De R$ 5.031.489,21 a R$ 10.062.978,40 R$ 4.743,42 
De R$ 10.062.978,41 a R$ 20.125.956,80 R$ 7.115,15 

5 Fundos de investimento  

De R$ 20.125.956,81 a R$ 40.251.913,60 R$ 9.486,88 
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De R$ 40.251.913,61 a R$ 80.503.827,20 R$ 12.649,14 
De R$ 80.503.827,21 a R$ 161.007.654,40 R$ 20.238,66 
De R$ 161.007.654,41 a R$ 322.015.308,80 R$ 30.357,96 
De R$ 322.015.308,81 a R$ 644.030.617,60 R$ 40.477,29 
De R$ 644.030.617,61 a R$ 1.288.061.215,20 R$ 50.596,62 

Acima de R$ 1.288.061.215,20     R$ 56.921,21 
Até     R$ 4.000.000,00 R$ 1.124,19 
De R$ 4.000.000,01 a R$ 28.000.000,00 R$ 2.248,38 
De R$ 28.000.000,01 a R$ 250.000.000,00 R$ 9.753,99 
De R$ 250.000.000,01 a R$ 1.300.000.000,00 R$ 65.123,73 
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Mercados organizados de valores 
mobiliários, centrais depositárias de 

valores mobiliários e demais 
instituições operadoras de 
infraestruturas de mercado Acima de R$ 1.300.000.000,00     R$ 600.000,00 

Até     R$ 50.000,00 R$ 530,00 
De R$ 50.000,01 a R$ 75.000,00 R$ 536,40 
De R$ 75.000,01 a R$ 100.000,00 R$ 542,78 
De R$ 100.000,01 a R$ 500.000,00 R$ 549,19 
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Plataformas eletrônicas de 
investimentos coletivos e pessoas 

jurídicas autorizadas a participar de 
ambiente regulatório experimental 

Acima de R$ 500.000,00     R$ 555,59 
 

1. Aplica-se a todos os tipos de fundos de investimento com registro na CVM, incluídos FIC, FDIC, FII e FIP. 
2. O patrimônio líquido e a respectiva Taxa são atribuíveis a cada classe de cota ou, exclusivamente no caso de subdivisão de classe de cota, de cada uma de suas subdivisões, nos termos 
do regulamento do fundo de investimento. 
3. Na apuração do valor anual devido de Taxa, cada fundo de investimento, como contribuinte, deverá somar todos os valores de Taxa de Fiscalização atribuídos a cada classe de cota ou, 
exclusivamente no caso de subdivisão de classe de cota, aplicável a cada subdivisão de classe, nos termos de seu regulamento. 
4. Na hipótese de uma mesma pessoa jurídica obter mais de um registro nos termos previstos nos Anexos I, II ou III, será devido o valor da Taxa de Fiscalização para cada registro 
concedido ao contribuinte. 
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ANEXO II 

(Anexo II à Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989) 

 

FAIXA CONTRIBUINTE TAXA (R$) 

1 Prestadores de serviços de auditoria independente - pessoa natural R$ 6.346,32 

2 Prestadores de serviços de ações escriturais, prestadores de serviço de custódia fungível e de emissores de certificados de 
depósito de valores mobiliários R$ 38.077,72 

3 Consultores de valores mobiliários - pessoa natural, prestadores de serviços de administração de carteira - pessoa natural, 
agentes autônomos - pessoa natural e analistas de valores mobiliários - pessoa natural R$ 530,00 

4 Consultores valores mobiliários - pessoa jurídica, agentes autônomos - pessoa jurídica e analistas de valores mobiliários - 
pessoa jurídica R$ 2.538,50 

5 Prestadores de serviços de administração de carteira - pessoa jurídica, agências de classificação de risco e agentes fiduciários R$ 9.519,43 

 
1. Na hipótese de uma mesma pessoa jurídica obter mais de um registro nos termos previstos nos Anexos I, II ou III, será devido o valor da Taxa de Fiscalização para cada registro 
concedido ao contribuinte. 
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ANEXO III 

(Anexo III à Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989) 

 

FAIXA CONTRIBUINTE ESTABELECIMENTOS: SEDE E FILIAL (QTD.) TAXA (R$) 
Até 2 estabelecimentos R$ 12.692,56 
3 ou 4 estabelecimentos R$ 25.385,12 1 Prestadores de serviços de auditoria 

independente - pessoa jurídica 
Mais de 4 estabelecimentos R$ 38.077,72 

 
1. Na hipótese de uma mesma pessoa jurídica obter mais de um registro nos termos previstos nos Anexos I, II ou III, será devido o valor da Taxa de Fiscalização para cada registro 
concedido ao contribuinte. 
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ANEXO IV 

(Anexo IV à Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989) 

 

    ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE O VALOR DA OFERTA VALOR MÍNIMO DA TAXA INCIDENTE SOBRE 
A OFERTA (R$) 

Oferta pública de valores mobiliários 0,03% R$ 809,16 

 
1. Prevalecerá o valor mínimo de R$ 809,16 na hipótese de a aplicação da alíquota de 0,03% sobre o valor da oferta ser inferior. 
2. Não haverá sobreposição ou dupla cobrança de Taxa de Fiscalização na hipótese de oferta concomitante ao pedido de registro inicial como emissor de valores mobiliários. 
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ANEXO V 

(Anexo V à Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989) 

 

  VALOR DA TAXA (%) 

Pedidos de registro inicial na CVM como 
participante do mercado de valores 

mobiliários 
25% do valor da taxa anual aplicável a partir dos critérios de enquadramento previstos nos Anexos I, II ou III 

 
1. Se concedido o registro inicial como participante do mercado de valores mobiliários, ou emitido ato autorizativo equivalente, será devido integralmente no ano dessa concessão o valor 
aplicável ao novo participante previsto nos Anexos I, II e III. 
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12177.100348/2020-15 

EM nº 00256/2021 ME 
  

Brasília, 20 de Setembro de 2021 

Senhor Presidente da República, 

1.                Submeto proposta de Medida Provisória que altera a Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 
1989, que visa modificar a forma de cálculo da Taxa de Fiscalização da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), oriunda do exercício do poder de polícia sobre o Mercado de Títulos e Valores 
Mobiliários. 

I. Modificação da forma de cálculo da Taxa de Fiscalização dos Mercados de 
Títulos e Valores Mobiliários 

2.                Para a taxa de fiscalização advindas das atividades de fiscalização e supervisão da 
CVM, foram observadas premissas semelhantes: (i) neutralidade tributária para receitas correntes; e 
(ii) equidade, reduzindo-se a taxa para atores menores (em especial para pessoas físicas) e 
majoração para empresas com patrimônio líquido mais robustos, que, tendem a gerar maior 
demanda de supervisão. Espera-se que as alterações encorajem o ingresso de agentes de menor 
porte no mercado de capitais, em virtude da maior racionalidade na cobrança da taxa. 

3.                Outra atualização relevante na medida ora proposta é a elevação no rol de instituições 
que devem arcar com ônus da fiscalização. Ainda que os valores das taxas tenham sido atualizados, 
o texto da lei ainda refletia o cenário de sua edição, em 1989. O mercado de capitais nacional se 
desenvolveu e diversos atores surgiram. A lei atual busca ampliar o rol dos atores que são 
beneficiados pelo funcionamento organizado do mercado de capitais, mas que atualmente não 
contribuem. 

4.                Ainda em relação à taxa da CVM, procurou-se também incorporar em lei a 
jurisprudência adotada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em relação à referência ao Patrimônio 
Líquido como um dos critérios para o estabelecimento da taxa. Esta atualização visa a trazer mais 
segurança jurídica à cobrança da taxa de fiscalização. 

5.                As principais razões para a urgência e relevância que justificam o envio das alterações 
via Medida Provisória são: (i) a necessidade de respeitar o princípio da anterioridade e (ii) o 
impacto econômico positivo esperado com o estímulo ao ingresso de novos atores no mercado. 
Caso o arcabouço legal não seja modificado neste ano as modificações na taxa da CVM, pelo 
princípio da anterioridade, só poderão ocorrer em 2022. Em um momento em que a economia 
brasileira se recupera de uma intensa retração, entende-se que o estímulo ao ingresso de atores 
menores em ambos os mercados regulamentados poderia auxiliar na retomada econômica. Além 
disso, eventuais correções que favoreçam os princípios da equidade e neutralidade devem ser 
implementadas com celeridade. 

6.                Com relação às “Receitas Recorrentes”, percebe-se que a estimativa indica a 
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manutenção da arrecadação do cenário-base. Já no que tange às “Receitas Não Recorrentes”, 
podemos observar que existe um aumento de arrecadação. Tal aumento decorre especialmente pela 
redefinição legal do fato gerador das emissões de valores mobiliários (incorporando, desta forma, as 
emissões dispensadas de registro na CVM), bem como o início de cobrança de Taxa de Fiscalização 
para pedidos iniciais de registro de agentes econômicos na Autarquia. Desse modo, temos um 
acréscimo total de receitas estimado em 14,06% em 2022, com expectativa de arrecadação de R$ 
568 milhões, mesmo valor esperado também para 2023 e para 2024. 

7.                Foram cumpridos os requisitos estabelecidos na LRF, no art. 127 da Lei nº 14.116/2020 
e no art. 113 do ADCT, tendo sido encaminhadas para análise e emissão de parecer dos órgãos 
centrais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal e do Sistema de Administração 
Financeira Federal as proposições juntamente com os demonstrativos de adequação orçamentária e 
financeira produzidos pela CVM. 

8.                O início da validade da Medida Provisória possui condição específica para a taxa da 
CVM. Dado que ela será cobrada de forma anual, esta Medida Provisória será publicada de forma 
imediata para que a CVM e as entidades supervisionadas tenham tempo de se ajustar a medida, mas 
com efetiva cobrança dos valores apenas em 2022. 

II. Alteração na forma recursal das multas cominatórias 

9.                A Lei nº 6.385/76, em seu parágrafo 12 do artigo 11, prevê o Colegiado da Autarquia 
como órgão recursal diante das decisões proferidas pelos Superintendentes quanto à aplicação de 
multas cominatórias, aquelas aplicadas quando da inexecução de ordem da CVM, como, por 
exemplo, o não atendimento de pedidos de esclarecimentos na fase de supervisão ou investigação, 
nos termos do inciso II do caput e do inciso IV do § 1º do art. 9º desta Lei, ou ainda em decorrência 
do não envio no prazo regulamentar de informações periódicas. 

10.              A composição atual do Colegiado prevista no Regimento Interno da Comissão de 
Valores Mobiliários inclui o Presidente da autarquia e mais quatro Diretores. 

11.              Com o passar dos anos e o incremento do mercado de capitais no país, houve um 
aumento significativo da participação do Colegiado em matéria recursal, dentre outras atribuições 
que foram se somando ao cotidiano da Alta Administração. A manutenção do Colegiado como 
instância recursal de decisões materialmente relevantes é importante e necessária. Entretanto, a 
aplicação de multas cominatórias não se enquadra nessa categoria de decisões. 

12.              Os valores diários das multas cominatórias são de, no máximo, R$ 1.000,00 (hum mil 
reais), ou seja, quando comparados aos valores das multas de cunho punitivo, estes sim muito 
relevantes e vultuosos, não são materialmente significativos a ponto de ser imprescindível a análise 
pelo Colegiado dos recursos contra a decisão que lhes definiu. 

13.              A alteração normativa ora proposta está alinhada com a indispensabilidade de se buscar 
o máximo nível de racionalização e otimização das atividades desempenhadas pela CVM possível. 
Com efeito, o uso inteligente do instituto da desconcentração em todos os níveis da Autarquia é, 
indubitavelmente, uma das formas de viabilizar aquelas racionalização e otimização. 

14.              No que diz respeito, em especial, ao Colegiado da CVM, a manutenção em tal órgão de 
cúpula apenas das atribuições de atuar diretamente em temas centrais da regulação do mercado de 
capitais potencializa, inclusive, a sua condição para fazer face aos atuais e crescentes desafios no 
sopesamento das pautas regulatórias com a liberdade econômica. 

15.              É igualmente importante destacar que, a partir da aprovação do novo Regimento Interno 
(RI), pela Resolução CVM nº 24, de 5 de março de 2021, houve alteração na atribuição para a 
aplicação de multas cominatórias. No passado, tais multas eram aplicadas pelos Superintendentes, 
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de modo que fazia sentido que os recursos fossem apreciados pelo Colegiado, por ser o órgão 
hierarquicamente superior. Todavia, com o advento do novo RI, restou fixado que a atribuição para 
a aplicação de multas cominatórias é dos servidores titulares de cargos de nível superior (art. 84, 
IV), razão pela qual não se mostra razoável, tampouco proporcional, que os recursos permaneçam 
sendo dirigidos ao Colegiado da CVM. 

16.              Nesse sentido, diante do exposto, mostra-se necessária a alteração da lei de modo a 
possibilitar que o Regimento Interno disponha acerca da competência acima delineada, retirando-a 
do Colegiado, no seu formato atual. 

17.              Essas são, Senhor Presidente, as razões que justificam a elaboração da Proposta de 
Medida Provisória que ora submetemos à sua apreciação. 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes
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MENSAGEM Nº  491 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 
 
 
 
Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto da Medida Provisória nº 1.072, de 1º de outubro de 2021, que “Dispõe 
sobre a alteração da forma de cálculo da Taxa de Fiscalização dos mercados de títulos e valores 
mobiliários e altera a Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, que institui a Taxa de 
Fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários, e a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários”. 
 
 

Brasília, 1º  de outubro de 2021.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.940, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1989 
Institui a Taxa de Fiscalização dos mercados de 

títulos e valores mobiliários, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída a Taxa de Fiscalização do mercado valores mobiliários. 

(Vide art. 52 da Lei nº 11.076, de 30/12/2004) 

Art. 2º Constitui fato gerador da Taxa o exercício do poder de polícia legalmente 

atribuído à Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Art. 3º São contribuintes da Taxa as pessoas naturais e jurídicas que integram o 

sistema de distribuição de valores mobiliários, as companhias abertas, os fundos e sociedades 

de investimentos, os administradores de carteira e depósitos de valores mobiliários, os auditores 

independentes, os consultores e analistas de valores mobiliários e as sociedades beneficiárias 

de recursos oriundos de incentivos fiscais obrigadas a registro na Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM (art. 9º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 e art. 2º do Decreto-Lei 

nº 2.298, de 21 de novembro de 1986). 

Parágrafo único. São isentos do pagamento da Taxa os analistas de valores 

mobiliários não sujeitos a registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. (Parágrafo 

único acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

Art. 4º A Taxa é devida:  

I - trimestralmente, de acordo com os valores expressos em Bônus do Tesouro 

Nacional - BTN, nos casos especificados nas Tabelas A, B e C; 

II - por ocasião do registro, de acordo a alíquota correspondente, incidente sobre o 

valor da operação, nos casos da Tabela D. 

Art. 5º A Taxa é recolhida: 

I - até o último dia útil do primeiro decêndio dos meses de janeiro, abril, julho e 

outubro de cada ano, nos casos das Tabelas "A", "B" e "C"; 

II - juntamente com a protocolização do pedido de registro, no caso da Tabela D. 

§ 1º A Taxa não recolhida no prazo fixado será atualizada na data do efetivo 

pagamento, de acordo com o índice de variação da BTN Fiscal, e cobrada com os seguintes 

acréscimos: 

a) juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do 

vencimento, à razão de 1% (um por cento) calculados na forma da legislação aplicável aos 

tributos federais; 

b) multa de mora de 20% (vinte por cento), sendo reduzida a 10% (dez por cento) 

se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subsequente àquele em que deveria ter 

sido paga; 

c) encargos de 20% (vinte por cento), substitutivo da condenação do devedor em 

honorários de advogado, calculados sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, que será 

reduzido para 10% (dez por cento) se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da 

execução. 

§ 2º Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora. 

Art. 6º Os débitos referentes à Taxa, sem prejuízo da respectiva liquidez e certeza, 
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poderão ser inscritos como Dívida Ativa pelo valor expresso em BTN ou BTN Fiscal.  

Art. 7º Os débitos relativos à Taxa poderão ser parcelados, a juízo do Colegiado da 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM, de acordo com os critérios fixados na legislação 

tributária. 

Art. 8º A Taxa será recolhida ao Tesouro Nacional, em conta vinculada à Comissão 

de Valores Mobiliários - CVM, por intermédio de estabelecimento bancário integrante da rede 

credenciada.  

Art. 9º A Taxa será cobrada a partir de 1º de janeiro de 1990. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 20 de dezembro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.  

 

JOSÉ SARNEY  

Mailson Ferreira da Nóbrega  

TABELA "A"  

(Art. 4º, I) 

TAXA PROGRESSIVA, DE ACORDO COM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO 

CONTRIBUINTE 

 

Contribuinte 
Classe do Patrimônio 

Líquido em BTN 

 Valor da Taxa  

 em BTN 

Companhias abertas 

Até 10.000.000 

de 10.000.001 a 50.000.000 

acima de 50.000.000 

1.500  

3.000  

4.000 

Sociedades beneficiárias de incentivos 

fiscais 

até 1.000.000 

de 1.000.001 a 3.000.000 

acima de 3.000.000 

  700  

 1.300  

 2.000 

Corretoras, bancos de    investimento, 

bolsas  de valores e de futuros, 

distribuidoras e bancos múltiplos com 

carteira de investimento  

até 500.000 

de 500.001 a 1.500.000 

acima de 1.500.000 

1.000 

3.000 

4.000 

Fundos mútuos de ações; fundos de 

conversão, fundos de investimento e 

carteiras de títulos e valores 

Mobiliários - capital estrangeiro  

acima de 5.000.000 9.500 

Observações:  

1) Patrimônio líquido relativo a 31 de dezembro do ano anterior, convertido em BTN pelo valor em vigor na data; 

2) O valor da taxa para os Fundos Mútuos de Ações, Fundos de Conversão, Fundos de Investimento e Carteiras de 

Títulos e Valores Mobiliários Capital estrangeiro, cujos patrimônios líquidos sejam inferiores a 5.000.000 BTN 

será correspondente a 0,1% do respectivo patrimônio líquido.  

3) Não haverá superposição ou dupla cobrança de Taxas de Fiscalização.  

 

TABELA "B"  

(Art. 4º, I) 

Contribuinte Valor da taxa 

em BTN 

 Prestadores de serviços de Auditoria independente - Pessoa natural  500 

Prestadores de serviços de ações escriturais, de custódia fungível e de emissão de 

certificados 
3.000 

Prestadores de serviços de administração de carteira, de consultor de valores 

mobiliários e em outras atividades correlatas  

     Pessoa natural 

      Pessoa jurídica 

200 

400 
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          Observação: Não haverá superposição ou dupla cobrança de Taxas de Fiscalização.  

 

TABELA "C" 

Art. 4º, I) 

TAXA PROGRESSIVA, DE ACORDO COM O NÚMERO DE ESTABELECIMENTO DO 

CONTRIBUINTE 

 

Contribuinte 
Número de Estabelecimentos(Sede e 

Filiais) 

Valor da Taxa 

em BTN 

Prestadores de serviços de Auditoria 

independente - Pessoa Jurídica 

até 2 estabelecimentos 

3 ou 4 estabelecimentos 

mais de 4 estabelecimentos 

1.000 

2.000 

3.000 

  Observação: Não haverá superposição ou dupla cobrança de taxas de Fiscalização.  

 

TABELA "D"  

(Art. 4º, II) 

TAXA ESTABELECIDA EM FUNÇÃO DO VALOR DO REGISTRO 

 
Tipo de Operação Alíquota 

Registro de emissão de ações para distribuição pública 0,30 

Registro de emissão de debêntures para distribuição pública 0,30 

Registro de emissão de bônus de subscrição para distribuição pública  0,16 

Registro de distribuição secundária 0,64 

Registro de ofertas públicas de compra, venda e permuta de valores 

mobiliários 
0,64 

Registro de emissão de outros valores mobiliários (Item acrescido pela 

Lei nº 8.383, de 30/12/1991) 
0,64 

Registro de distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio e de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários (Item acrescido pela Lei nº 

11.908, de 3/3/2009) 

0,05 
 

 Observações:  

 1) No caso do valor da contribuição, calculada na forma desta Tabela, resultar inferior a duzentos e 

cinqüenta e cinco BTN, prevalecerá este.  

 2) Os valores apurados na forma desta Tabela estarão limitados ao máximo equivalente a 100.000 BTN, por    

registro.  

 3) Não haverá superposição ou dupla cobrança de Taxas de Fiscalização.  

 

LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários 

e cria a Comissão de Valores Mobiliários.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 11. A Comissão de Valores Mobiliários poderá impor aos infratores das normas 

desta Lei, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei de Sociedades por Ações), de suas 

resoluções e de outras normas legais cujo cumprimento lhe caiba fiscalizar as seguintes 

penalidades, isoladas ou cumulativamente: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 

13/11/2017) 
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I - advertência;  

II - multa;  

III - (Revogado pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

IV - inabilitação temporária, até o máximo de 20 (vinte) anos, para o exercício de 

cargo de administrador ou de conselheiro fiscal de companhia aberta, de entidade do sistema 

de distribuição ou de outras entidades que dependam de autorização ou registro na Comissão 

de Valores Mobiliários; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

V - suspensão da autorização ou registro para o exercício das atividades de que trata 

esta Lei;  

VI - inabilitação temporária, até o máximo de 20 (vinte) anos, para o exercício das 

atividades de que trata esta Lei; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

VII - proibição temporária, até o máximo de vinte anos, de praticar determinadas 

atividades ou operações, para os integrantes do sistema de distribuição ou de outras entidades 

que dependam de autorização ou registro na Comissão de Valores Mobiliários; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 
VIII - proibição temporária, até o máximo de dez anos, de atuar, direta ou 

indiretamente, em uma ou mais modalidades de operação no mercado de valores mobiliários. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 1º A multa deverá observar, para fins de dosimetria, os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, a capacidade econômica do infrator e os motivos que 

justifiquem sua imposição, e não deverá exceder o maior destes valores: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 
I - R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); (Inciso com redação dada pela Lei nº 

13.506, de 13/11/2017) 
II - o dobro do valor da emissão ou da operação irregular; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 
III - 3 (três) vezes o montante da vantagem econômica obtida ou da perda evitada 

em decorrência do ilícito; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997, com redação dada pela Lei 

nº 13.506, de 13/11/2017) 
IV - o dobro do prejuízo causado aos investidores em decorrência do ilícito. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 
§ 2º Nas hipóteses de reincidência, poderá ser aplicada multa de até o triplo dos 

valores fixados no § 1º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 3º As penalidades previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do caput deste artigo 

somente serão aplicadas nos casos de infração grave, assim definidas em normas da Comissão 

de Valores Mobiliários, ou nos casos de reincidência. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.506, 

de 13/11/2017) 
§ 4º As penalidades somente serão impostas com observância do procedimento 

previsto no § 2º do art. 9º desta Lei, cabendo recurso para o Conselho de Recursos do Sistema 

Financeiro Nacional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários, após análise de conveniência e 

oportunidade, com vistas a atender ao interesse público, poderá deixar de instaurar ou 

suspender, em qualquer fase que preceda a tomada da decisão de primeira instância, o 

procedimento administrativo destinado à apuração de infração prevista nas normas legais e 

regulamentares cujo cumprimento lhe caiba fiscalizar, se o investigado assinar termo de 

compromisso no qual se obrigue a: ("Caput" do parágrafo acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997, com 

redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 
I - cessar a prática de atividades ou atos considerados ilícitos pela Comissão de 

Valores Mobiliários; e (Inciso acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

II - corrigir as irregularidades apontadas, inclusive indenizando os prejuízos. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 
§ 6º O compromisso a que se refere o parágrafo anterior não importará confissão 

20

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13506-13-novembro-2017-785749-publicacaooriginal-154241-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9457-5-maio-1997-374781-norma-pl.html


 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

MPV 1072/2021 

quanto à matéria de fato, nem reconhecimento de ilicitude da conduta analisada. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 
§ 7º O termo de compromisso deverá ser publicado no sítio eletrônico da Comissão 

de Valores Mobiliários, com discriminação do prazo para cumprimento das obrigações 

eventualmente assumidas, e constituirá título executivo extrajudicial. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 9.457, de 5/5/1997, com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 8º Não cumpridas as obrigações no prazo, a Comissão de Valores Mobiliários 

dará continuidade ao procedimento administrativo anteriormente suspenso, para a aplicação das 

penalidades cabíveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 9º Serão considerados, na aplicação de penalidades previstas na lei, o 

arrependimento eficaz e o arrependimento posterior ou a circunstância de qualquer pessoa, 

espontaneamente, confessar ilícito ou prestar informações relativas à sua materialidade. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 10. A Comissão de Valores Mobiliários regulamentará a aplicação do disposto 

nos §§ 5º a 9º deste artigo aos procedimentos conduzidos pelas Bolsas de Valores, Bolsas de 

Mercadorias e Futuros, entidades do mercado de balcão organizado e entidades de compensação 

e liquidação de operações com valores mobiliários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

e com nova redação dada pelo Decreto nº 3.995, de 31/10/2001) 

§ 11. A multa aplicada pela inexecução de ordem da Comissão de Valores 

Mobiliários, nos termos do inciso II do caput e do inciso IV do § 1º do art. 9º desta Lei, 

independentemente do processo administrativo previsto no inciso V do caput do art. 9º desta 

Lei, não excederá, por dia de atraso no seu cumprimento, o maior destes valores:(“Caput” do 

parágrafo acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997, com redação dada pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017)  

I - 1/1.000 (um milésimo) do valor do faturamento total individual ou consolidado 

do grupo econômico, obtido no exercício anterior à aplicação da multa; ou (Inciso acrescido pela 

Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

II - R$ 100.000,00 (cem mil reais). (Inciso acrescido pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 12. Da decisão que aplicar a multa prevista no parágrafo anterior caberá recurso 

voluntário, no prazo de dez dias, ao Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários, sem efeito 

suspensivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 13. Adicionalmente às penalidades previstas no caput deste artigo, a Comissão de 

Valores Mobiliários poderá proibir os acusados de contratar, por até de 5 (cinco) anos, com 

instituições financeiras oficiais e de participar de licitação que tenha por objeto aquisições, 

alienações, realizações de obras e serviços e concessões de serviços públicos, no âmbito da 

administração pública federal, estadual, distrital e municipal e das entidades da administração 

pública indireta. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

§ 14. Os créditos oriundos de condenação do apenado ao pagamento de indenização 

em ação civil pública movida em benefício de investidores e demais credores do apenado e os 

créditos do Fundo Garantidor de Crédito (FGC) ou de outros mecanismos de ressarcimento 

aprovados pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, se houver, 

preferirão aos créditos oriundos da aplicação da penalidade de multa. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 13.506, de 13/11/2017) 
§ 15. Em caso de falência, liquidação extrajudicial ou qualquer outra forma de 

concurso de credores do apenado, os créditos da Comissão de Valores Mobiliários oriundos da 

aplicação da penalidade de multa de que trata o inciso II do caput deste artigo serão 

subordinados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.506, de 13/11/2017) 

Art. 12. Quando o inquérito, instaurado de acordo com o § 2º do art. 9º, concluir 

pela ocorrência de crime de ação pública, a Comissão de Valores Mobiliários oficiará ao 

Ministério Público, para a propositura da ação penal.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 
Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 

legislação do imposto de renda, e dá outras 

providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA TRIBUTAÇÃO DAS OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
 

Art. 20. O rendimento produzido por aplicação financeira de renda fixa iniciada a 

partir de 1° de janeiro de 1992, auferido por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica 

isenta, sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte às alíquotas seguintes:  

I - (Revogado pela Lei nº 8.541, de 23/12/1992) 

II - demais operações: trinta por cento.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às operações de financiamento 

realizadas em bolsa de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas na forma da 

legislação em vigor.  

§ 2º Fica dispensada a retenção do imposto de renda na fonte em relação à operação 

iniciada e encerrada no mesmo dia quando o alienante for instituição financeira, sociedade de 

arrendamento mercantil, sociedade corretora de títulos e valores mobiliários ou sociedade 

distribuidora de títulos e valores mobiliários.  

§ 3º A base de cálculo do imposto é constituída pela diferença positiva entre o valor 

da alienação, líquido do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações 

relativas a títulos e valores mobiliários - IOF (art. 18 da Lei n° 8.088, de 31 de outubro de 1990) 

e o valor da aplicação financeira de renda fixa, atualizado com base na variação acumulada da 

UFIR diária, desde a data inicial da operação até a da alienação.  

§ 4º Serão adicionados ao valor de alienação, para fins de composição da base de 

cálculo do imposto, os rendimentos periódicos produzidos pelo título ou aplicação, bem como 

qualquer remuneração adicional aos rendimentos prefixados, pagos ou creditados ao alienante 

e não submetidos à incidência do imposto de renda na fonte, atualizados com base na variação 

acumulada da UFIR diária, desde a data do crédito ou pagamento até a da alienação.  

§ 5º Para fins da incidência do imposto de renda na fonte, a alienação compreende 

qualquer forma de transmissão da propriedade, bem como a liquidação, resgate ou repactuação 

do título ou aplicação.  

§ 6º Fica incluída na tabela "D" a que se refere o art. 4º, inciso II, da Lei nº 7.940, 

de 20 de dezembro de 1989, sujeita à alíquota de até 0,64% (sessenta e quatro centésimos por 

cento), a operação de registro de emissão de outros valores mobiliários.  

Art. 21. Nas aplicações de fundo de renda fixa, resgatadas a partir de 1º de janeiro 

de 1992, a base de cálculo do imposto de renda na fonte será constituída pela diferença positiva 

entre o valor do resgate, líquido de IOF, e o custo de aquisição da quota, atualizado com base 

na variação acumulada da UFIR diária, desde a data da conversão da aplicação em quotas até a 

reconversão das quotas em cruzeiros.  

§ 1º Na determinação do custo de aquisição da quota, quando atribuída a 

remuneração ao valor resgatado, observar-se-á a precedência segundo a ordem seqüencial direta 

das aplicações realizadas pelo beneficiário.  

§ 2º Os rendimentos auferidos pelos fundos de renda fixa e as alienações de títulos 

ou aplicações por eles realizadas ficam excluídos respectivamente, da incidência do imposto de 

renda na fonte e do IOF. (Parágrafo com isenções revogadas pela Lei nº 8.894, de 21/6/1994) 
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§ 3º O imposto de renda na fonte, calculado à alíquota de trinta por cento, e o IOF 

serão retidos pelo administrador do fundo de renda fixa na data do resgate.  

§ 4º Excluem-se do disposto neste artigo as aplicações em Fundo de Aplicação 

Financeira - FAF, que continuam sujeitas à tributação pelo imposto de renda na fonte à alíquota 

de cinco por cento sobre o rendimento bruto apropriado diariamente ao quotista. (Vide art. 53, § 

1º, da Lei nº 9.069, de 29/6/1995) 
§ 5º Na determinação da base de cálculo do imposto em relação ao resgate de quota 

existente em 31 de dezembro de 1991, adotar-se-á, a título de custo de aquisição, o valor da 

quota da mesma data.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.457, DE 5 DE MAIO DE 1997 
Altera dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, que dispõe sobre as 

sociedades por ações e da Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, que dispõe sobre o mercado 

de valores mobiliários e cria a Comissão de 

Valores Mobiliários.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 2º Os arts. 9º, 11, 15, 17, 21 e 22 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 9º ...........................................................................................................  

V - apurar, mediante inquérito administrativo, atos ilegais e práticas não 

eqüitativas de administradores, membros do conselho fiscal e acionistas de 

companhias abertas, dos intermediários e dos demais participantes do 

mercado;  

....................................................................................................................." 

"Art. 11. ........................................................................................................  

III - suspensão do exercício do cargo de administrador ou de conselheiro 

fiscal de companhia aberta, de entidade do sistema de distribuição ou de 

outras entidades que dependam de autorização ou registro na Comissão de 

Valores Mobiliários;  

IV - inabilitação temporária, até o máximo de vinte anos, para o exercício dos 

cargos referidos no inciso anterior;  

......................................................................................................................  

VI - cassação de autorização ou registro, para o exercício das atividades de 

que trata esta Lei;  

VII - proibição temporária, até o máximo de vinte anos, de praticar 

determinadas atividades ou operações, para os integrantes do sistema de 

distribuição ou de outras entidades que dependam de autorização ou registro 

na Comissão de Valores Mobiliários;  

VIII - proibição temporária, até o máximo de dez anos, de atuar, direta ou 

indiretamente, em uma ou mais modalidades de operação no mercado de 

valores mobiliários.  

§ 1º .................................................................................................................  

I - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);  
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II - cinqüenta por cento do valor da emissão ou operação irregular; ou  

III - três vezes o montante da vantagem econômica obtida ou da perda evitada 

em decorrência do ilícito.  

§ 2º Nos casos de reincidência serão aplicadas, alternativamente, multa nos 

termos do parágrafo anterior, até o triplo dos valores fixados, ou penalidade 

prevista nos incisos III a VIII do caput deste artigo.  

§ 3º Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, as penalidades previstas nos 

incisos III a VIII do caput deste artigo somente serão aplicadas nos casos de 

infração grave, assim definidas em normas da Comissão de Valores 

Mobiliários.  

§ 4º As penalidades somente serão impostas com observância do 

procedimento previsto no § 2º do art. 9º desta Lei, cabendo recurso para o 

Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional.  

§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários poderá suspender, em qualquer fase, 

o procedimento administrativo, se o indiciado ou acusado assinar termo de 

compromisso, obrigando-se a:  

I - cessar a prática de atividades ou atos considerados ilícitos pela Comissão 

de Valores Mobiliários; e  

II - corrigir as irregularidades apontadas, inclusive indenizando os prejuízos.  

§ 6º O compromisso a que se refere o parágrafo anterior não importará 

confissão quanto à matéria de fato, nem reconhecimento de ilicitude da 

conduta analisada.  

§ 7º O termo de compromisso deverá ser publicado no Diário Oficial da 

União, discriminando o prazo para cumprimento das obrigações 

eventualmente assumidas, e o seu inadimplemento caracterizará crime de 

desobediência, previsto no art. 330 do Código Penal.  

§ 8º Não cumpridas as obrigações no prazo, a Comissão de Valores 

Mobiliários dará continuidade ao procedimento administrativo anteriormente 

suspenso, para a aplicação das penalidades cabíveis.  

§ 9º Serão considerados, na aplicação de penalidades previstas na lei, o 

arrependimento eficaz e o arrependimento posterior ou a circunstância de 

qualquer pessoa, espontaneamente, confessar ilícito ou prestar informações 

relativas à sua materialidade.  

§ 10. A Comissão de Valores Mobiliários regulamentará a aplicação do 

disposto nos §§ 5º a 9º deste artigo aos procedimentos conduzidos pelas 

Bolsas de Valores e entidades do mercado de balcão organizado.  

§ 11. A multa cominada pela inexecução de ordem da Comissão de Valores 

Mobiliários, nos termos do inciso II do caput do art. 9º e do inciso IV de seu 

§ 1º, não excederá a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso no seu 

cumprimento e sua aplicação independe do inquérito administrativo previsto 

no inciso V do caput do mesmo artigo.  

§ 12. Da decisão que aplicar a multa prevista no parágrafo anterior caberá 

recurso voluntário, no prazo de dez dias, ao Colegiado da Comissão de 

Valores Mobiliários, sem efeito suspensivo." 

"Art. 15. ............................................................................................................  

V - entidades de mercado de balcão organizado." 

"Art. 17. As Bolsas de Valores e as entidades de mercado de balcão 

organizado terão autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 

operando sob a supervisão da Comissão de Valores Mobiliários.  

Parágrafo único. Às Bolsas de Valores e às entidades de mercado de balcão 
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organizado incumbe, como órgãos auxiliares da Comissão de Valores 

Mobiliários, fiscalizar os respectivos membros e as operações nelas 

realizadas." 

"Art. 21. .......................................................................................................  

II - o registro para negociação no mercado de balcão, organizado ou não.  

........................................................................................................................  

§ 2º O registro do art. 19 importa registro para o mercado de balcão, mas não 

para a bolsa ou entidade de mercado de balcão organizado.  

§ 3º São atividades do mercado de balcão não organizado as realizadas com 

a participação das empresas ou profissionais indicados no art. 15, incisos I, II 

e III, ou nos seus estabelecimentos, excluídas as operações efetuadas em 

bolsas ou em sistemas administrados por entidades de balcão organizado.  

§ 4º Cada Bolsa de Valores ou entidade de mercado de balcão organizado 

poderá estabelecer requisitos próprios para que os valores sejam admitidos à 

negociação no seu recinto ou sistema, mediante prévia aprovação da 

Comissão de Valores Mobiliários.  

§ 5º O mercado de balcão organizado será administrado por entidades cujo 

funcionamento dependerá de autorização da Comissão de Valores 

Mobiliários, que expedirá normas gerais sobre:  

I - condições de constituição e extinção, forma jurídica, órgãos de 

administração e seu preenchimento;  

II - exercício do poder disciplinar pelas entidades, sobre os seus participantes 

ou membros, imposição de penas e casos de exclusão;  

III - requisitos ou condições de admissão quanto à idoneidade, capacidade 

financeira e habilitação técnica dos administradores e representantes das 

sociedades participantes ou membros;  

IV - administração das entidades, emolumentos, comissões e quaisquer outros 

custos cobrados pelas entidades ou seus participantes ou membros, quando 

for o caso.  

§ 6º .................................................................................................................  

III - casos em que os valores mobiliários poderão ser negociados 

simultaneamente nos mercados de bolsa e de balcão, organizado ou não." 

"Art. 22. ........................................................................................................  

Parágrafo único. ...............................................................................................  

VII - a realização, pelas companhias abertas com ações admitidas à 

negociação em bolsa ou no mercado de balcão organizado, de reuniões anuais 

com seus acionistas e agentes do mercado de valores mobiliários, no local de 

maior negociação dos títulos da companhia no ano anterior, para a divulgação 

de informações quanto à respectiva situação econômico-financeira, projeções 

de resultados e resposta aos esclarecimentos que lhes forem solicitados;  

VIII - as demais matérias previstas em lei." 

Art. 3º Fica incluído na Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, o seguinte art. 33, 

renumerando-se os demais:  

"Art. 33. Prescrevem em oito anos as infrações das normas legais cujo 

cumprimento incumba à Comissão de Valores Mobiliários fiscalizar, 

ocorridas no mercado de valores mobiliários, no âmbito de sua competência, 

contado esse prazo da prática do ilícito ou, no caso de infração permanente 

ou continuada, do dia em que tiver cessado.  

§ 1º Aplica-se a prescrição a todo inquérito paralisado por mais de quatro 

anos, pendente de despacho ou julgamento, devendo ser arquivado de ofício 
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ou a requerimento da parte interessada, sem prejuízo de serem apuradas as 

responsabilidades pela paralisação, se for o caso.  

§ 2º A prescrição interrompe-se:  

I - pela notificação do indiciado;  

II - por qualquer ato inequívoco que importe apuração da irregularidade;  

III - pela decisão condenatória recorrível, de qualquer órgão julgador da 

Comissão de Valores Mobiliários;  

IV - pela assinatura do termo de compromisso, como previsto no § 5º do art. 

11 desta Lei.  

§ 3º Não correrá a prescrição quando o indiciado ou acusado encontrar-se em 

lugar incerto ou não sabido.  

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o processo correrá contra os demais 

acusados, desmembrando-se o mesmo em relação ao acusado revel." 

Art. 4º Para os inquéritos administrativos pendentes ou fatos já ocorridos, os prazos 

de prescrição previstos no art. 33 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, começarão a fluir 

a partir da data de vigência desta Lei.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a sua publicação, aplicando-se, 

todavia, imediatamente, a partir desta data, às companhias que vierem a se constituir.  

Art. 6º Revogam-se a Lei nº 7.958, de 20 de dezembro de 1989, o art. 254 e os §§ 

1º e 2º do art. 255 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as demais disposições em 

contrário.  

 

Brasília, 5 de maio de 1997; 176º da Independência e 109º da República.  

 

MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA MACIEL  

Pedro Malan 

 

LEI Nº 11.076, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
Dispõe sobre o Certificado de Depósito 

Agropecuário – CDA, o Warrant Agropecuário 

– WA, o Certificado de Direitos Creditórios do 

Agronegócio – CDCA, a Letra de Crédito do 

Agronegócio – LCA e o Certificado de 

Recebíveis do Agronegócio – CRA, dá nova 

redação a dispositivos das Leis nºs 9.973, de 29 

de maio de 2000, que dispõe sobre o sistema de 

armazenagem dos produtos agropecuários, 

8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre 

a concessão de subvenção econômica nas 

operações de crédito rural, 8.929, de 22 de 

agosto de 1994, que institui a Cédula de 

Produto Rural – CPR, 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema 

de Financiamento Imobiliário e institui a 

alienação fiduciária de coisa imóvel, e altera a 

Taxa de Fiscalização de que trata a Lei nº 7.940, 

de 20 de dezembro de 1989, e dá outras 

providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 52. É devida pelos fundos de investimento regulados e fiscalizados pela 

Comissão de Valores Mobiliários - CVM, independentemente dos ativos que componham sua 

carteira, a Taxa de Fiscalização instituída pela Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 

segundo os valores constantes dos Anexos I e II desta Lei. 

§ 1o Na hipótese do caput deste artigo: 

I - a Taxa de Fiscalização será apurada e paga trimestralmente, com base na média 

diária do patrimônio líquido referente ao trimestre imediatamente anterior;  

II - a Taxa de Fiscalização será recolhida até o último dia útil do 1º (primeiro) 

decêndio dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, observado o disposto no 

inciso I deste parágrafo. 

§ 2o Os fundos de investimento que, com base na regulamentação aplicável vigente, 

não apurem o valor médio diário de seu patrimônio líquido, recolherão a taxa de que trata o 

caput deste artigo com base no patrimônio líquido apurado no último dia do trimestre 

imediatamente anterior ao do pagamento. 

Art. 52-A. As infrações às normas legais e regulamentares que regem a atividade 

de escrituração eletrônica sujeitam a entidade responsável pelo sistema eletrônico de 

escrituração, os seus administradores e os membros de seus órgãos estatutários ou contratuais 

ao disposto na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. (Artigo acrescido pela Medida Provisória 

nº 897, de 1º/10/2019, convertida na Lei no 13.986, de 7/4/2020) 
Art. 53. Os arts. 22, parágrafo único, e 38 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 

1997, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22. 

................................................................................................................ 

Parágrafo único. A alienação fiduciária poderá ser contratada por pessoa 

física ou jurídica, não sendo privativa das entidades que operam no SFI, 

podendo ter como objeto bens enfitêuticos, hipótese em que será exigível o 

pagamento do laudêmio, se houver a consolidação do domínio útil no 

fiduciário." (NR) 

"Art. 38. Os atos e contratos referidos nesta Lei ou resultantes da sua 

aplicação, mesmo aqueles que visem à constituição, transferência, 

modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis, poderão ser 

celebrados por escritura pública ou por instrumento particular com efeitos de 

escritura pública." (NR) 

Art. 54. Revoga-se o art. 4o da Lei nº 9.973, de 29 de maio de 2000. 

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I - quanto ao art. 52 e aos Anexos I e II, a partir de 3 de janeiro de 2005; 

II - quanto ao art. 46, a partir de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias após a data 

de publicação desta Lei. 

 

Brasília, 30 de dezembro de 2004; 183o da Independência e 116o da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Bernard Appy 

 

LEI Nº 11.908, DE 3 DE MARÇO DE 2009 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

MPV 1072/2021 

Autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa 

Econômica Federal a constituírem subsidiárias 

e a adquirirem participação em instituições 

financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 

7.940, de 20 de dezembro de 1989, 10.637, de 

30 de dezembro de 2002, 11.524, de 24 de 

setembro de 2007, e 11.774, de 17 de setembro 

de 2008; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

Art. 12. Ficam incluídas na Tabela D a que se refere o inciso II do caput do art. 4º 

da Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, sujeitas à alíquota de 0,05% (cinco centésimos por 

cento), as operações de registro de distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio 

e de Certificados de Recebíveis Imobiliários, da seguinte forma:  

“Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989  

TABELA "D" (Art. 4º, II) 

Taxa Estabelecida em Função do Valor do Registro  

Tipo de Operação Alíquota 

.............................................................................................. ...................... 

Registro de distribuição de Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio e de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
0,05 

.............................................................................................. ....................... 

“ 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 3 de março de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega  

 

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
Institui o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 

Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste - REPENEC; cria o Programa 

Um Computador por Aluno - PROUCA e 

institui o Regime Especial de Aquisição de 

Computadores para Uso Educacional - 

RECOMPE; prorroga benefícios fiscais; 

constitui fonte de recursos adicional aos 

agentes financeiros do Fundo da Marinha 

Mercante - FMM para financiamentos de 

projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 

institui o Regime Especial para a Indústria 

Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe 

sobre a Letra Financeira e o Certificado de 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

MPV 1072/2021 

Operações Estruturadas; ajusta o Programa 

Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as 

Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, 

de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, 11.948, de 16 de junho de 2009, 

11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, de 24 de 

julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 

5.615, de 13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 

de novembro de 1995, 11.110, de 25 de abril de 

2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 9.469, 

de 10 de julho de 1997, 12.029, de 15 de 

setembro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro de 

2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, 

de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis 

nºs 9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 

de outubro de 1969, e a Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga as 

Leis nºs 7.944, de 20 de dezembro de 1989, 

10.829, de 23 de dezembro de 2003, o Decreto-

Lei nº 423, de 21 de janeiro de 1969; revoga 

dispositivos das Leis nºs 8.003, de 14 de março 

de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 5.025, 

de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro 

de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e 

dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
....................................................................................................................................................... 

Seção V 
Das Taxas e Demais Disposições 

....................................................................................................................................................... 
Art. 82. O art. 3º da Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único:  
"Art. 3º .....................................................................................  
Parágrafo único. São isentos do pagamento da Taxa os analistas de valores 
mobiliários não sujeitos a registro na Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM." (NR) 

Art. 83. Ficam excluídas as receitas provenientes das transferências obrigatórias de 
que tratam a Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, e o art. 51 da Lei nº 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, inclusive as já realizadas, para fins de cálculo da Receita Líquida Real 
prevista nas Leis nos 9.496, de 11 de setembro de 1997, e 8.727, de 5 de novembro de 1993, e 
na Medida Provisória nº 2.185- 35, de 24 de agosto de 2001.  
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n°
1072, de 2021, que "Dispõe sobre a alteração da forma de cálculo da Taxa de
Fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários e altera a Lei nº 7.940, de 20
de dezembro de 1989, que institui a Taxa de Fiscalização dos mercados de títulos e
valores mobiliários, e a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o
mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários."
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Deputado Federal Felipe Rigoni (PSB/ES) 001; 002; 006; 007
Senador Fabiano Contarato (REDE/ES) 003
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* Emenda retirada pelo autor
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A PROFERIR PARECER À MEDIDA 

PROVISÓRIA N° 1.072 DE 2021 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.072 DE 2021 

EMENDA ADITIVA 

(do Sr. Felipe Rigoni) 

 

Dispõe sobre a alteração da forma de 

cálculo da Taxa de Fiscalização dos 

mercados de títulos e valores 

mobiliários e altera a Lei nº 7.940, de 

20 de dezembro de 1989, que institui a 

Taxa de Fiscalização dos mercados de 

títulos e valores mobiliários, e a Lei nº 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, que 

dispõe sobre o mercado de valores 

mobiliários e cria a Comissão de 

Valores Mobiliários. 

 

Art. 1° Esta emenda determina a modificação de dispositivos da Lei N° 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, alterada pelo art. 3° da Medida Provisória N° 

1.072/2021. 

Art. 2° O art. 3° da Medida Provisória N° 1.072/2021 passa a vigorar 

acrescido dos seguintes dispositivos: 

.................................................................................................................... 

“Art. 15. ....................................................................................................... 
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III – as sociedades e os agentes autônomos que exerçam atividades de 

mediação na negociação de valores mobiliários, em bolsas de valores ou 

no mercado de balcão; 

...................................................................................................................” 

“Art. 16. ....................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

Parágrafo único. Só os assessores de investimentos e as sociedades 

com registro na Comissão poderão exercer a atividade de mediação ou 

corretagem de valores mobiliários fora da bolsa. (NR) 

...................................................................................................................” 

“Art. 27-E. Exercer, ainda que a título gratuito, no mercado de valores 

mobiliários, a atividade de administrador de carteira, assessor de 

investimento, auditor independente, analista de valores mobiliários, 

agente fiduciário ou qualquer outro cargo, profissão, atividade ou função, 

sem estar, para esse fim, autorizado ou registrado na autoridade 

administrativa competente, quando exigido por lei ou regulamento:” (NR) 

 

JUSTIFICATIVA 

É notório que o segmento dos valores mobiliários e as atividades 

atinentes a ele desempenham um louvável papel, principalmente no contexto 

atual de quase três milhões de investidores na bolsa. Quanto às atividades 

envolvidas na bolsa, destaca-se a profissão dos assessores de investimento 

(agentes autônomos de investimentos de acordo com a lei atual). Estes 

profissionais desempenham um meritório papel na educação financeira da 

população e no assessoramento de seus clientes.  

Além disso, é indiscutível a importância dos assessores de investimento 

para a higidez da economia e das finanças populares, já que são eles quem 

exercem o regular assessoramento de pessoas físicas, mantendo-se, assim, 

frequente contato com a porção vulnerável do mercado de capitais. Contudo, *C
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tais profissionais não são reconhecidos pela população. É sabido que relevante 

óbice para o desconhecimento reza na denominação legal dos assessores de 

investimentos.  

Para tanto, a fim de coibir este gargalo na identificação dos profissionais, 

apresenta-se a corrente proposta, que altera a nomenclatura dos agentes 

autônomos de investimento para assessores de investimento, a que se refere a 

lei Lei 6.385/76. Nesses termos, clamo o apoio dos pares nesta singela 

matéria. 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A PROFERIR PARECER À MEDIDA 

PROVISÓRIA N° 1.072 DE 2021 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.072 DE 2021 

EMENDA ADITIVA 

(do Sr. Felipe Rigoni e do Sr. Paulo Ganime) 

 

Dispõe sobre a alteração da forma de 

cálculo da Taxa de Fiscalização dos 

mercados de títulos e valores 

mobiliários e altera a Lei nº 7.940, de 

20 de dezembro de 1989, que institui a 

Taxa de Fiscalização dos mercados de 

títulos e valores mobiliários, e a Lei nº 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, que 

dispõe sobre o mercado de valores 

mobiliários e cria a Comissão de 

Valores Mobiliários. 

 

Art. 1° Esta emenda determina a alteração do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940, para acrescentar o crime de Esquema Pirâmide. 

Art. 2° O Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 171. .......................................................................................... 

.......................................................................................................... 

§ 2° - ................................................................................................ 

.......................................................................................................... 
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Esquema Pirâmide 

VII - receber, captar, obter ou tentar obter para si, ganho em 

desfavor de outrem, mediante promessa ou publicidade de 

rentabilidade fraudulenta, ou de publicidade enganosa sobre 

produto, serviço, bens móveis e/ou imóveis, semoventes, seja em 

moeda fiduciária local, estrangeira ou em criptoativos, que induza 

a vítima a manter processo de recrutamento em cadeia.”(NR) 

Art. 3° Fica revogado o inciso IX do art. 2º da Lei nº 1.521, de 26 de 

dezembro de 1951. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O Esquema de Pirâmide, também conhecido como Esquema Ponzi, 

atualmente vem crescendo vertiginosamente no Brasil, sem contudo possuir 

um tipo penal específico, capaz de reprimir a contento os autores, co-autores e 

partícipes deste tipo de golpe financeiro. Em razão da omissão legislativa 

específica, eventuais agentes, vêm sendo enquadrados na Lei de Crimes 

contra a Economia Popular (Lei n. 1.521/51) com sanções em patamares 

irrisórios: detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa, conforme art. 2º, IX, da Lei 

nº 1.521, de 1951 ou no tipo penal de estelionato sem, contudo, existir qualquer 

previsão expressa. 

O esquema que depende basicamente do recrutamento progressivo de 

outras pessoas para sustentabilidade e longevidade do negócio, atualmente é 

feito por meio de marketing ostensivo e agressivo da empresa proponente ou 

por figuras centrais, intituladas como “líderes”, os quais contribuem de forma 

significativa para a captação de novos entrantes, razão esta que se faz 

necessário a punição a contento destes agentes. 

Nestes termos, certo de que as mudanças propostas servirão como 

forma latente de coibir e dar gravidade ao crime cometido, requer-se a 

aprovação do Presente Projeto de Lei de alteração do Art. 171, do Código 

Penal, para incluir o tipo penal: “Esquema Pirâmide”, que servirá como forma 
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de preservação da saúde financeira do cidadão brasileiro, da sua família e, 

principalmente, da coletividade. 

Sala da Comissão Mista, 05 de outubro de 2021. 

 

DEPUTADO PAULO GANIME     DEPUTADO FELIPE RIGONI 
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EMENDA Nº     - CM 
(à MPV nº  1072, de 2021) 

Acrescenta-se, onde couber, os seguintes artigos à Medida Provisória nº 1.072, 
de 1º de outubro de 2021, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. __ A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:           

“Art.9º...................................................................................
............................................................................................. 

§ 7º As  publicações e republicações ordenadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, bem como as demais 
ordenadas por esta lei deverão ser promovidas, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 

 

Art. __ A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 289. ............................................................................. 

…………………………………………………………………… 

§8º O atendimento às exigências contidas no caput não 
dispensa a obrigatoriedade de publicação, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 

“Art. 294. ............................................................................. 

…………………………………………………………………... 

§6º Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo, as 
publicações ordenadas por esta lei deverão ser 
promovidas, de forma resumida, no órgão oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia.” (NR) 
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“Art. 294-A. .......................................................................... 

…………………………………………………………………... 

IV - no art. 289 desta Lei, quanto à forma de realização das 
publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a 
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União ou 
do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia;” (NR) 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória 1.072, de 1º de outubro 2021, tem por escopo dar 
novas diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários. 

Cediço que tal normatização não pode se dar à revelia da transparência 
e boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como objetivo a 
ampliação do acesso ao teor das publicações determinadas pela própria CVM, 
bem como no âmbito da Lei nº 6.404/76, propondo a obrigatoriedade da 
veiculação nos Diários Oficiais, inclusive das empresas públicas constituídas 
na forma de Sociedades Anônimas. 

Cabe frisar, por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais já são 
publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que enfatiza 
ainda mais a pretendida ampliação de acesso e consequente transparência. 

Frisa-se que os Diários Oficiais são importantes instrumentos de 
segurança jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das 
informações neles veiculadas, tratando-se de instituições de inegável 
credibilidade. 

Todavia, recentemente, a Lei 13.818/2019, com vigência prevista para 1º 
de janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão oficial, 
sob o pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável. 

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), também 
flexibilizou as regras quanto às publicações determinadas no âmbito da Lei nº 
6.404/76, desobrigando as publicações em diário oficial para as companhias 
fechadas de pequeno porte. 
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Ocorre que a suposta desoneração das empresas sacrifica a 
transparência, comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e 
perenidade, que apenas podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial. 

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das 
empresas públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, 
comprometem a transparência no trato do Erário e garantias fundamentais do 
próprio cidadão. 

É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na lei 6404/76 não são 
mera burocracia, ou um custo indesejado. Pelo contrário, essas publicações 
fazem parte de um sistema de gestão transparente que, somente a publicação 
em Diário Oficial mostra-se capaz de garantir o caráter documental e a 
imprescindibilidade da segurança jurídica. 

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da lei 
6404/76 visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando efetiva 
transparência a fiscalização de um setor econômico de relevância inegável – 
grande parte do PIB nacional decorre das atividades das sociedades 
anônimas – podemos analisar de forma contextualizada a necessidade de 
garantir a presença dos referidos atributos – segurança, fé pública e 
perenidade – nestas publicações. 

A exigência de publicação das demonstrações financeiras das 
sociedades anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a 
tutela de princípios constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, 
moralidade, isonomia e segurança pública. 

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, é 
resguardado com tal exigência, na medida em que se alinha ao direito dos 
cidadãos ao amplo e tempestivo acesso às demonstrações financeiras de 
empresas com destacada atuação na economia. 

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em 
veículo oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de 
efeitos, dentre os quais, a presunção legal de conhecimento dos atos 
publicados por quaisquer terceiros, e assim, ninguém pode se escusar dos 
seus efeitos, sejam sócios, contratantes, credores, o Fisco e até mesmo 
órgãos estatais. 

Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações 
veiculadas os atributos da universalidade, permanência, perenidade e 
inalterabilidade, revestindo ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o 
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arquivamento da publicação oficial possibilita a verificação, a qualquer tempo, 
da regularidade formal e da legalidade de todos os atos praticados. 

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os órgãos 
oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, têm 
o mister de promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se 
veicula. 

E neste sentido, é preciso entender o acesso não como algo efêmero e 
imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. Este 
acesso deve ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que 
necessário, qualquer que seja o momento, donde deflui a expressão máxima 
do princípio da publicidade. 

No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as 
publicações oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso 
potencial, o acesso atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o 
que apenas de alcança com as publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto 
de serviço público do qual são investidos, mesmo porque, estas publicações 
oficiais possuem natureza documental, e não mero periódico. 

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a 
isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados 
por quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações 
das sociedades anônimas, pois a todos é de prévio conhecimento o modo, 
local e periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se 
alcança com as publicações em jornais de grande circulação, que podem vir a 
ter sua periodicidade alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer 
garantia de prévia divulgação. 

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de 
publicação nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na 
internet, mesmo porque, o que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a 
sua restrição. O que se pretende, é incluir a veiculação das publicações 
determinadas no art. 289 e no art. 294 da Lei  6.404/1976 também nos órgãos 
oficiais. E não se diga que tal medida onerará às companhias, porquanto a 
alteração no regime de publicações da S.As. promovida pela Lei 13.818/2019 
e pela LCP 182, permite que as publicações ordenadas sejam feitas em versão 
resumida, o que por si só já garante a pretendida desoneração. 

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, 
garantindo desoneração do empresariado às custas da transparência pública, 
lembrando que o custo da falta de transparência é muito superior ao custo que 

41



                

 
5 

se pretende evitar, que, repita-se, já obteve a pretendida redução com a 
possibilidade de publicação em forma resumida. 

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação em 
Diário Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos os 
atributos necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, 
esperando-se garantir um ambiente regulatório mais estável, o que se faz com 
a presente emenda. 

Contamos, portanto, com o apoio dos nobres senadores para o 
acolhimento desta emenda.  

 
Sala das Comissões, 

 

SENADOR FABIANO CONTARATO
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MEDIDA PROVISÓRIA nº 1.072

EMENDA     ADITIVA  

Inclua-se onde couber no Projeto de Lei de Conversão referente à Medida 
Provisória nº 1.072, de 1º. de outubro de 2021:

Art. __. A Lei  nº  6 .385,  de 7 de  dezembro de 1976,  passa  a  
vigorar  com as  seguintes  al terações:           

“Art .9º .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           
§  7º .  As   publicações  e  republicações  ordenadas  pela
Comissão  de  Valores  Mobiliários,  bem  como  as  demais
ordenadas  por  esta  lei  deverão  ser  promovidas,  de forma
resumida,  no  órgão  oficial  da  União  ou  do  Estado  ou  do
Distrito Federal,  conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia.” (NR)

Art. __. A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 289. .............................................................................

§º.  O  atendimento  às  exigências  contidas  no  caput  não
dispensa a obrigatoriedade de publicação, de forma resumida,
no  órgão oficial  da  União  ou  do  Estado  ou  do  Distrito
Federal,  conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia.” (NR)

Art. 294. .............................................................................

§º. Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo,
as publicações ordenadas por esta lei deverão ser promovidas,
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de forma resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou
do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia.” (NR)

Art. 294-A. ..................................................................................

IV - no art. 289 desta Lei, quanto à forma de realização das
publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União ou do
Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia;”

JUSTIFICTIVA

A Medida Provisória  1.072 de 1º de outubro 2021, tem por escopo dar

novas diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários.

Cediço que tal normatização, não pode se dar à revelia da transparência e

boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como objetivo a ampliação do

acesso ao teor das publicações determinadas pela própria CVM, bem como no âmbito

da Lei nº 6.404/76, propondo a obrigatoriedade da veiculação nos Diários Oficiais,

inclusive das empresas públicas constituídas na forma de Sociedades Anônimas.

Cabe frisar, por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais já são

publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que enfatiza ainda

mais a pretendida ampliação de acesso e consequente transparência.

Frisa-se que os Diários Oficiais são importante instrumentos de segurança

jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das informações neles veiculadas,

tratando-se de instituições de inegável credibilidade.

Todavia, recentemente a Lei 13.818/2019, com vigência prevista para 1º de

janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão oficial, sob o

pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável.

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), também

flexibilizou  as  regras  quanto  às  publicações  determinadas  no  âmbito  da  Lei  nº

6.404/76, desobrigando as publicações em diário oficial para as companhias fechadas *C
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de  pequeno porte.

Ocorre que a suposta desoneração das empresas, sacrifica a transparência,

comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e perenidade, que apenas

podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial.

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das empresas 

públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, comprometem a

transparência no trato do Erário e garantias fundamentais do próprio cidadão.

É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na lei 6404/76, não são

mera burocracia, ou um custo indesejado. Pelo contrário, essas publicações fazem parte

de um sistema de gestão transparente que, somente a publicação em Diário Oficial,

mostra-se capaz de garantir o caráter documental e a imprescindibilidade da segurança

jurídica.

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da lei 6404/76

visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando efetiva transparência a

fiscalização de um setor econômico de relevância inegável – grande parte do PIB

nacional decorre das atividades das sociedades anônimas – podemos analisar de forma

contextualizada  a  necessidade  de  garantir  a  presença  dos  referidos  atributos  –

segurança, fé pública e perenidade – nestas publicações.

A exigência de publicação das demonstrações financeiras das sociedades

anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a tutela de

princípios constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, moralidade, isonomia

e segurança pública.

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, resguardado

com tal exigência, na medida em que se alinha ao direito dos cidadãos ao amplo e

tempestivo acesso às demonstrações financeiras de empresas com destacada atuação na

economia.

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em veículo

oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de efeitos, dentre os

quais, a presunção legal de conhecimento dos atos publicados por quaisquer terceiros,

e assim,  ninguém  pode  se  escusar  dos  seus  efeitos,  sejam  sócios,  contratantes,

credores, o Fisco e até mesmo órgãos estatais.
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Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações veiculadas

os atributos da universalidade, permanência, perenidade e inalterabilidade, revestindo

ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o arquivamento da publicação

oficial possibilita  a  verificação,  a  qualquer  tempo,  da  regularidade  formal  e  da

legalidade de todos os atos praticados.

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os

órgãos oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, têm o

mister de promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se veicula.

E neste  sentido,  é preciso entender o acesso não como algo efêmero e

imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. Este acesso deve

ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que necessário, qualquer que

seja o momento, donde deflui a expressão máxima do princípio da publicidade.

No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as publicações

oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso potencial, o acesso

atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o que apenas de alcança com as

publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto de serviço público do qual são

investidos, mesmo porque, estas publicações oficiais possuem natureza documental, e

não mero periódico.

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a

isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados por

quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações das

sociedades anônimas, pois  a  todos  é  de  prévio  conhecimento  o  modo,  local  e

periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se alcança com as

publicações em jornais de grande circulação, que podem vir a ter sua periodicidade

alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer garantia de prévia divulgação.

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de publicação

nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na internet, mesmo porque, o

que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a sua restrição. O que se pretende, é

incluir a veiculação das publicações determinadas no art. 289 e no art. 294 da
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Lei  6.404/1976 também nos órgãos oficiais. E não se diga que 

tal medida onerará as companhias, porquanto a alteração no regime de publicações

da  S.As.  promovida  pela Lei  13.818/2019  e  pela  LCP  182,  permite  que  as

publicações ordenadas sejam feitas em versão resumida, o que por si só já garante

a pretendida desoneração.

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, garantindo

desoneração do empresariado  às  custas  da  transparência  pública,  lembrando  que  o

custo da falta de transparência é muito superior ao custo que se pretende evitar, que,

repita-se, já obteve a pretendida redução com a possibilidade de publicação em forma

resumida.

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação em Diário

Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos os atributos

necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, esperando-se garantir um

ambiente regulatório mais estável, o que se faz com a presente emenda.

Sala das Sessões

Sala da Comissão, 05 de outubro de 2021.

DEPUTADO JOÃO CARLOS BACELAR

(PL/BA)
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EMENDA     ADITIVA  

Inclua-se onde couber no Projeto de Lei de Conversão referente à Medida 
Provisória nº 1.072, de 1º. de oubtubro de 2021:

Art. __. A Lei  nº  6 .385,  de 7 de dezembro de 1976,  passa a  
vigorar  com as  seguintes  al terações:           

“Art .9º .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           
§  7º . As  publicações e republicações ordenadas pela Comissão
de Valores Mobiliários, bem como as demais ordenadas por esta
lei deverão ser promovidas, de forma resumida, no órgão oficial
da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia.” (NR)

Art. __. A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 289. .............................................................................

§º. O atendimento às exigências contidas no caput não dispensa
a obrigatoriedade de publicação, de forma resumida, no órgão
oficial da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme
o lugar em que esteja situada a sede da companhia.” (NR)

Art. 294. .............................................................................

§º. Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo,
as publicações ordenadas por esta lei deverão ser promovidas,
de forma resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou
do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia.” (NR)

MEDIDA     PROVISÓRIA     1.072, DE 2021  
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Art. 294-A. ..................................................................................

IV - no art.  289 desta Lei, quanto à forma de realização das
publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União ou do
Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia;”

MEDIDA     PROVISÓRIA     1.072, DE 2021  
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MEDIDA         
PROVISÓRIA         

A Medida Provisória 1.072 de 1º de outubro 2021, tem por escopo dar novas
diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários.

Cediço que tal normatização, não pode se dar à revelia da transparência e
boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como objetivo a ampliação do
acesso ao teor das publicações determinadas pela própria CVM, bem como no âmbito
da Lei nº 6.404/76, propondo a obrigatoriedade da veiculação nos  Diários  Oficiais,
inclusive das empresas públicas constituídas na forma de Sociedades Anônimas.

Cabe frisar,  por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais  já são
publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que enfatiza ainda mais
a pretendida ampliação de acesso e consequente transparência.

Frisa-se que os Diários Oficiais são importante instrumentos de segurança
jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das informações neles veiculadas,
tratando-se de instituições de inegável credibilidade.

Todavia, recentemente a Lei 13.818/2019, com vigência prevista para 1º de
janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão oficial, sob o
pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável.

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), também
flexibilizou as regras quanto às publicações determinadas no âmbito da Lei nº 6.404/76,
desobrigando as publicações em diário oficial para as companhias fechadas de pequeno
porte.

Ocorre que a suposta desoneração das empresas, sacrifica a transparência,
comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e perenidade, que apenas
podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial.

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das empresas
públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, comprometem a
transparência no trato do Erário e garantias fundamentais do próprio cidadão.

É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na lei 6404/76, não são
mera burocracia, ou um custo indesejado. Pelo contrário, essas publicações fazem parte
de um sistema de gestão transparente que,  somente a  publicação em Diário Oficial,
mostra-se capaz de garantir o caráter documental e a imprescindibilidade da segurança
jurídica.

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da lei 6404/76
visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando efetiva transparência a
fiscalização de um setor econômico de relevância inegável – grande parte do PIB
nacional decorre das atividades das sociedades anônimas – podemos analisar de forma
contextualizada a necessidade de garantir a presença dos referidos atributos – segurança,
fé pública e perenidade – nestas publicações.

A exigência de publicação das demonstrações  financeiras  das sociedades
anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a tutela de princípios
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constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, moralidade, isonomia e segurança
pública.

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, é resguardado
com tal  exigência,  na medida em que se alinha ao direito dos cidadãos ao amplo e
tempestivo acesso às demonstrações financeiras de empresas com destacada atuação na
economia.

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em veículo
oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de efeitos, dentre os
quais, a presunção legal de conhecimento dos atos publicados por quaisquer terceiros, e
assim, ninguém pode se escusar dos seus efeitos, sejam sócios, contratantes, credores, o
Fisco e até mesmo órgãos estatais.

Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações veiculadas
os atributos da universalidade, permanência, perenidade e inalterabilidade, revestindo
ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o arquivamento da publicação oficial
possibilita a verificação, a qualquer tempo, da regularidade formal e da legalidade de
todos os atos praticados.

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os órgãos
oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, têm o mister de
promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se veicula.

E neste  sentido,  é  preciso  entender  o  acesso  não como algo  efêmero  e
imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. Este acesso deve
ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que necessário, qualquer que seja
o momento, donde deflui a expressão máxima do princípio da publicidade.

No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as publicações
oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso potencial, o acesso
atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o que apenas de alcança com as
publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto de serviço público do qual são
investidos, mesmo porque, estas publicações oficiais possuem natureza documental, e
não mero periódico.

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a
isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados por
quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações das
sociedades anônimas, pois  a  todos  é  de  prévio  conhecimento  o  modo,  local  e
periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se alcança com as
publicações em jornais de grande circulação,  que podem vir  a ter  sua periodicidade
alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer garantia de prévia divulgação.

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de publicação
nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na internet, mesmo porque, o
que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a sua restrição. O que se pretende, é
incluir a veiculação das publicações determinadas no art. 289 e no art. 294 da Lei
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  6.404/1976 também nos órgãos oficiais. E não se diga que tal medida onerará as
companhias, porquanto a alteração no regime de publicações da S.As. promovida pela
Lei 13.818/2019 e pela LCP 182, permite que as publicações ordenadas sejam feitas
em versão resumida, o que por si só já garante a pretendida desoneração.

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, garantindo
desoneração do empresariado às custas da transparência pública, lembrando que o custo
da falta de transparência é muito superior ao custo que se pretende evitar, que, repita-se,
já obteve a pretendida redução com a possibilidade de publicação em forma resumida.

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação em Diário
Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos os atributos
necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, esperando-se garantir um
ambiente regulatório mais estável, o que se faz com a presente emenda.

Sala das Sessões

Deputado HELDER SALOMÃO
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.072,  DE 2021 

EMENDA Nº  , de 2021 

Altera a Medida Provisória nº 1.072, de 

2021 para para dispor sobre o fim da 

exclusividade na prestação de serviços 

por agentes autônomos de 

investimento e para autorizar a 

admissão de sócios não agentes 

autônomos de investimento no capital 

social das pessoas jurídicas 

constituídas para o fim de prestação 

desses serviços.  

Art. 1º Inclua-se onde couber:  

 

Art. Xº. O art. 16 da Lei n. 6.385, de 7 de dezembro de 

1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 16. ................................................................................ 

............................................................................................... 

§ 1° Só os agentes autônomos e as sociedades com 

registro na Comissão poderão exercer a atividade de 

mediação ou corretagem de valores mobiliários fora da 

bolsa.  

§ 2º  É vedada a imposição regulamentar de exclusividade 

na prestação de serviços por agentes autônomos de 

investimento, devendo as partes livremente pactuar os 
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termos contratuais relativamente à existência ou não de 

cláusula de exclusividade na prestação dos serviços. 

§ 3° Os agentes autônomos de investimento podem 

exercer suas atividades por meio de sociedade ou firma 

individual constituída exclusivamente para este fim, que 

poderá ter como sócios:  

I - pessoas naturais que sejam agentes autônomos de 

investimento;  

II – pessoas naturais que não sejam agentes agentes 

autônomos, respeitadas as regras de conflito de interesse, 

nos termos do regulamento;  

III – pessoas jurídicas, respeitadas as regras de conflito de 

interesse, nos termos do regulamento.” (NR). 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tem por objetivo equalizar as condições de atuação dos 

agentes autônomos de investimento no mercado de distribuição de valores 

mobiliários aos demais profissionais de outros segmentos e ofícios, bem como 

resguardar a atuação regulatória e fiscalizatória da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) às permissivas constitucionalmente garantidas de isonomia e 

de livre iniciativa. 

A possibilidade de multivinculação é um desdobramento da capacidade 

de autodeterminação da vida profissional dos agentes autônomos atuantes no 

mercado de títulos e distribuição de valores mobiliários. A regra de 

exclusividade cria “sui generis” profissional não aplicado aos demais ofícios, 

profissões e atividades comerciais. A manutenção da regra de exclusividade 

cria, por própria definição, concentração de mercado, desfavorável aos 

consumidores finais de serviços de assessoria de investimentos.  *C
D2
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Igualmente, a impossibilidade de admissão de sócios não agentes 

autônomos de investimento no capital social de sociedades limita o 

crescimento de escritórios e profissionais por meio de investimentos e 

integração de ativos com sócios de outras áreas ou sem certificação técnica de 

agente autônomo de investimentos. 

Por todo o exposto, pedimos o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação da presente emenda em nome do equilíbrio tão necessário às 

relações de assessoria de investimentos em nosso país. 

 

Sala da Comissão, em de de 2021. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.072 DE 2021 

EMENDA ADITIVA 

(do Sr. Felipe Rigoni) 
 
 

 

Dispõe sobre a alteração da forma de 

cálculo da Taxa de Fiscalização dos 

mercados de títulos e valores 

mobiliários e altera a Lei nº 7.940, de 

20 de dezembro de 1989, que institui a 

Taxa de Fiscalização dos mercados de 

títulos e valores mobiliários, e a Lei nº 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, que 

dispõe sobre o mercado de valores 

mobiliários e cria a Comissão de 

Valores Mobiliários. 

 
 

Art. 1° Esta emenda determina a modificação de dispositivos da Lei N° 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, alterada pelo art. 3° da Medida Provisória N° 

1.072/2021. 

Art. 2° O art. 3° da Medida Provisória N° 1.072/2021 passa a vigorar 

acrescido dos seguintes dispositivos: 

.................................................................................................................... 
 

“Art. 15. ....................................................................................................... 
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III – as sociedades e os assessores de investimentos que exerçam 

atividades de mediação na negociação de valores mobiliários, em bolsas 

de valores ou no mercado de balcão; 

...................................................................................................................”      
 

“Art. 16. ....................................................................................................... 
 

.................................................................................................................... 
 

Parágrafo único. Só os assessores de investimentos e as sociedades      

com registro na Comissão poderão exercer a atividade de mediação ou      

corretagem de valores mobiliários fora da bolsa. (NR) 

...................................................................................................................” 
 

“Art. 27-E. Exercer, ainda que a título gratuito, no mercado de valores 

mobiliários, a atividade de administrador de carteira, assessor de 

investimento, auditor independente, analista de valores mobiliários, 

agente fiduciário ou qualquer outro cargo, profissão, atividade ou função, 

sem estar, para esse fim, autorizado ou registrado na autoridade 

administrativa competente, quando exigido por lei ou regulamento:” (NR) 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 
É notório que o segmento dos valores mobiliários e as atividades 

atinentes a ele desempenham um louvável papel, principalmente no contexto 

atual de quase três milhões de investidores na bolsa. Quanto às atividades 

envolvidas na bolsa, destaca-se a profissão dos assessores de investimento 

(agentes autônomos de investimentos de acordo com a lei atual). Estes 

profissionais desempenham um meritório papel na educação financeira da 

população e no assessoramento de seus clientes. 

Além disso, é indiscutível a importância dos assessores de investimento 

para a higidez da economia e das finanças populares, já que são eles quem 

exercem o regular assessoramento de pessoas físicas, mantendo-se, assim, 

frequente contato com a porção vulnerável do mercado de capitais. Contudo, 
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tais profissionais não são reconhecidos pela população. É sabido que relevante 

óbice para o desconhecimento reza na denominação legal dos assessores de 

investimentos. 

Para tanto, a fim de coibir este gargalo na identificação dos profissionais,    

apresenta-se a corrente proposta, que altera a nomenclatura dos agentes 

autônomos de investimento para assessores de investimento, a que se refere a 

lei Lei 6.385/76. Nesses termos, clamo o apoio dos pares nesta singela 

matéria. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.072/2021 
EMENDA ADITIVA 
(Do Sr. Da Vitória) 

 
 
Emenda Aditiva à Medida Provisória 
1.072, de 1º de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

Inclua-se onde couber no Projeto de Lei de Conversão referente à 
Medida Provisória nº 1.072, de 1º de outubro de 2021: 

 
 
Art. __ A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
 

“Art.9º...................................................................................
.............................................................................................
............................................................................................. 
§ 7º As publicações e republicações ordenadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, bem como as demais 
ordenadas por esta lei deverão ser promovidas, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 
 

Art. __ A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
“Art. 289............................................................................... 
 
§º. O atendimento às exigências contidas no caput não 
dispensa a obrigatoriedade de publicação, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 
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Art. 294................................................................................ 
 
§º. Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo, as 
publicações ordenadas por esta lei deverão ser 
promovidas, de forma resumida, no órgão oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia.” (NR) 
 
Art. 294-A............................................................................. 
 
IV - no art. 289 desta Lei, quanto à forma de realização 
das publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a 
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia;” 
 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

 

A Medida Provisória 1.072 de 1º de outubro 2021, tem por escopo 
dar novas diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários.  

Cediço que tal normatização não pode se dar à revelia da 
transparência e boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como 
objetivo a ampliação do acesso ao teor das publicações determinadas pela 
própria CVM, bem como no âmbito da Lei nº 6.404/76, propondo a 
obrigatoriedade da veiculação nos Diários Oficiais, inclusive das empresas 
públicas constituídas na forma de Sociedades Anônimas.  

Cabe frisar, por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais já 
são publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que 
enfatiza ainda mais a pretendida ampliação de acesso e consequente 
transparência. 

Frisa-se que os Diários Oficiais são importantes instrumentos de 
segurança jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das 
informações neles veiculadas, tratando-se de instituições de inegável 
credibilidade.  

Todavia, recentemente, a Lei nº 13.818/2019, com vigência prevista 
para 1º de janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão 
oficial, sob o pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável.  

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), 
também flexibilizou as regras quanto às publicações determinadas no âmbito 
da Lei nº 6.404/76, desobrigando as publicações em diário oficial para as 
companhias fechadas de pequeno porte.  
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Ocorre que a suposta desoneração das empresas sacrifica a 
transparência, comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e 
perenidade, que apenas podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial.  

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das 
empresas públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, 
comprometem a transparência no trato do erário e garantias fundamentais do 
próprio cidadão.  

É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na Lei nº 
6.404/76, não são mera burocracia ou um custo indesejado. Pelo contrário, 
essas publicações fazem parte de um sistema de gestão transparente que, 
somente a publicação em Diário Oficial, mostra-se capaz de garantir o caráter 
documental e a imprescindibilidade da segurança jurídica.  

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da Lei 
nº 6.404/76 visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando 
efetiva transparência a fiscalização de um setor econômico de relevância 
inegável – grande parte do PIB nacional decorre das atividades das sociedades 
anônimas – podemos analisar de forma contextualizada a necessidade de 
garantir a presença dos referidos atributos – segurança, fé pública e 
perenidade – nestas publicações.  

A exigência de publicação das demonstrações financeiras das 
sociedades anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a 
tutela de princípios constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, 
moralidade, isonomia e segurança pública.  

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, é 
resguardado com tal exigência, na medida em que se alinha ao direito dos 
cidadãos ao amplo e tempestivo acesso às demonstrações financeiras de 
empresas com destacada atuação na economia.  

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em 
veículo oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de 
efeitos, dentre os quais, a presunção legal de conhecimento dos atos 
publicados por quaisquer terceiros, e assim, ninguém pode se escusar dos 
seus efeitos, sejam sócios, contratantes, credores, o fisco e até mesmo órgãos 
estatais.  

Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações 
veiculadas os atributos da universalidade, permanência, perenidade e 
inalterabilidade, revestindo ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o 
arquivamento da publicação oficial possibilita a verificação, a qualquer tempo, 
da regularidade formal e da legalidade de todos os atos praticados.  

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os 
órgãos oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, 
têm o mister de promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se 
veicula.  

E neste sentido, é preciso entender o acesso não como algo 
efêmero e imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. 
Este acesso deve ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que 
necessário, qualquer que seja o momento, donde deflui a expressão máxima 
do princípio da publicidade.  
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No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as 
publicações oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso 
potencial, o acesso atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o 
que apenas de alcança com as publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto 
de serviço público do qual são investidos, mesmo porque, estas publicações 
oficiais possuem natureza documental, e não mero periódico. 

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a 
isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados 
por quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações 
das sociedades anônimas, pois a todos é de prévio conhecimento o modo, 
local e periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se 
alcança com as publicações em jornais de grande circulação, que podem vir a 
ter sua periodicidade alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer 
garantia de prévia divulgação.  

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de 
publicação nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na 
internet, mesmo porque, o que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a 
sua restrição. O que se pretende, é incluir a veiculação das publicações 
determinadas no art. 289 e no art. 294 da Lei nº 6.404/1976 também nos 
órgãos oficiais. E não se diga que tal medida onerará as companhias, 
porquanto a alteração no regime de publicações da S.As. promovida pela Lei nº 
13.818/2019 e pela LCP 182, permite que as publicações ordenadas sejam 
feitas em versão resumida, o que por si só já garante a pretendida 
desoneração.  

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, 
garantindo desoneração do empresariado às custas da transparência pública, 
lembrando que o custo da falta de transparência é muito superior ao custo que 
se pretende evitar, que, repita-se, já obteve a pretendida redução com a 
possibilidade de publicação em forma resumida.  

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação 
em Diário Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos 
os atributos necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, 
esperando-se garantir um ambiente regulatório mais estável, o que se faz com 
a presente emenda. 

 
Sala da Comissão Mista, em 05 de outubro de 2021.  

 
 
 
 

Deputado DA VITÓRIA 
CIDADANIA/ES 
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PROVISÓRIA N° 1.072 DE 2021 

 
 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.072/2021 
EMENDA ADITIVA 
(Do Sr. Da Vitória) 

 
 
Emenda Aditiva à Medida Provisória 
1.072, de 1º de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

Inclua-se onde couber no Projeto de Lei de Conversão referente à 
Medida Provisória nº 1.072, de 1º de outubro de 2021: 

 
 
Art. __ A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
 

“Art.9º...................................................................................
.............................................................................................
............................................................................................. 
§ 7º As publicações e republicações ordenadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, bem como as demais 
ordenadas por esta lei deverão ser promovidas, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 
 

Art. __ A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
“Art. 289............................................................................... 
 
§º. O atendimento às exigências contidas no caput não 
dispensa a obrigatoriedade de publicação, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 
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Art. 294................................................................................ 
 
§º. Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo, as 
publicações ordenadas por esta lei deverão ser 
promovidas, de forma resumida, no órgão oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia.” (NR) 
 
Art. 294-A............................................................................. 
 
IV - no art. 289 desta Lei, quanto à forma de realização 
das publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a 
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia;” 
 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

 

A Medida Provisória 1.072 de 1º de outubro 2021, tem por escopo 
dar novas diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários.  

Cediço que tal normatização não pode se dar à revelia da 
transparência e boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como 
objetivo a ampliação do acesso ao teor das publicações determinadas pela 
própria CVM, bem como no âmbito da Lei nº 6.404/76, propondo a 
obrigatoriedade da veiculação nos Diários Oficiais, inclusive das empresas 
públicas constituídas na forma de Sociedades Anônimas.  

Cabe frisar, por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais já 
são publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que 
enfatiza ainda mais a pretendida ampliação de acesso e consequente 
transparência. 

Frisa-se que os Diários Oficiais são importantes instrumentos de 
segurança jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das 
informações neles veiculadas, tratando-se de instituições de inegável 
credibilidade.  

Todavia, recentemente, a Lei nº 13.818/2019, com vigência prevista 
para 1º de janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão 
oficial, sob o pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável.  

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), 
também flexibilizou as regras quanto às publicações determinadas no âmbito 
da Lei nº 6.404/76, desobrigando as publicações em diário oficial para as 
companhias fechadas de pequeno porte.  
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Ocorre que a suposta desoneração das empresas sacrifica a 
transparência, comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e 
perenidade, que apenas podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial.  

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das 
empresas públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, 
comprometem a transparência no trato do erário e garantias fundamentais do 
próprio cidadão.  

É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na Lei nº 
6.404/76, não são mera burocracia ou um custo indesejado. Pelo contrário, 
essas publicações fazem parte de um sistema de gestão transparente que, 
somente a publicação em Diário Oficial, mostra-se capaz de garantir o caráter 
documental e a imprescindibilidade da segurança jurídica.  

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da Lei 
nº 6.404/76 visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando 
efetiva transparência a fiscalização de um setor econômico de relevância 
inegável – grande parte do PIB nacional decorre das atividades das sociedades 
anônimas – podemos analisar de forma contextualizada a necessidade de 
garantir a presença dos referidos atributos – segurança, fé pública e 
perenidade – nestas publicações.  

A exigência de publicação das demonstrações financeiras das 
sociedades anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a 
tutela de princípios constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, 
moralidade, isonomia e segurança pública.  

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, é 
resguardado com tal exigência, na medida em que se alinha ao direito dos 
cidadãos ao amplo e tempestivo acesso às demonstrações financeiras de 
empresas com destacada atuação na economia.  

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em 
veículo oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de 
efeitos, dentre os quais, a presunção legal de conhecimento dos atos 
publicados por quaisquer terceiros, e assim, ninguém pode se escusar dos 
seus efeitos, sejam sócios, contratantes, credores, o fisco e até mesmo órgãos 
estatais.  

Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações 
veiculadas os atributos da universalidade, permanência, perenidade e 
inalterabilidade, revestindo ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o 
arquivamento da publicação oficial possibilita a verificação, a qualquer tempo, 
da regularidade formal e da legalidade de todos os atos praticados.  

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os 
órgãos oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, 
têm o mister de promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se 
veicula.  

E neste sentido, é preciso entender o acesso não como algo 
efêmero e imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. 
Este acesso deve ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que 
necessário, qualquer que seja o momento, donde deflui a expressão máxima 
do princípio da publicidade.  
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No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as 
publicações oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso 
potencial, o acesso atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o 
que apenas de alcança com as publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto 
de serviço público do qual são investidos, mesmo porque, estas publicações 
oficiais possuem natureza documental, e não mero periódico. 

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a 
isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados 
por quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações 
das sociedades anônimas, pois a todos é de prévio conhecimento o modo, 
local e periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se 
alcança com as publicações em jornais de grande circulação, que podem vir a 
ter sua periodicidade alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer 
garantia de prévia divulgação.  

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de 
publicação nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na 
internet, mesmo porque, o que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a 
sua restrição. O que se pretende, é incluir a veiculação das publicações 
determinadas no art. 289 e no art. 294 da Lei nº 6.404/1976 também nos 
órgãos oficiais. E não se diga que tal medida onerará as companhias, 
porquanto a alteração no regime de publicações da S.As. promovida pela Lei nº 
13.818/2019 e pela LCP 182, permite que as publicações ordenadas sejam 
feitas em versão resumida, o que por si só já garante a pretendida 
desoneração.  

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, 
garantindo desoneração do empresariado às custas da transparência pública, 
lembrando que o custo da falta de transparência é muito superior ao custo que 
se pretende evitar, que, repita-se, já obteve a pretendida redução com a 
possibilidade de publicação em forma resumida.  

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação 
em Diário Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos 
os atributos necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, 
esperando-se garantir um ambiente regulatório mais estável, o que se faz com 
a presente emenda. 

 
Sala da Comissão Mista, em 05 de outubro de 2021.  

 
 
 
 

Deputado DA VITÓRIA 
CIDADANIA/ES 
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Medida Provisória nº 1072, de 2021

Dispõe  sobre  a  alteração  da  forma  de
cálculo  da  Taxa  de  Fiscalização  dos
mercados de títulos e valores mobiliários e
altera a Lei nº 7.940, de 20 de dezembro
de  1989,  que  institui  a  Taxa  de
Fiscalização  dos  mercados  de  títulos  e
valores mobiliários, e a Lei nº 6.385, de 7
de dezembro de 1976, que dispõe sobre o
mercado  de  valores  mobiliários  e  cria  a
Comissão de Valores Mobiliários.

EMENDA     ADITIVA  

Inclua-se onde couber no Projeto de Lei de Conversão referente à Medida 
Provisória nº 1.072, de 1º. de outubro de 2021:

Art. __. A Lei  nº  6 .385,  de 7 de dezembro de 1976,  passa a  
vigorar  com as  seguintes  al terações:           

“Art .9º .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           
§  7º . As  publicações e republicações ordenadas pela Comissão
de Valores Mobiliários, bem como as demais ordenadas por esta
lei deverão ser promovidas, de forma resumida, no órgão oficial
da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia.” (NR)

Art. __. A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 289. .............................................................................

§º. O atendimento às exigências contidas no caput não dispensa
a obrigatoriedade de publicação, de forma resumida, no órgão
oficial da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme
o lugar em que esteja situada a sede da companhia.” (NR)

Art. 294. .............................................................................
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§º. Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo,
as publicações ordenadas por esta lei deverão ser promovidas,
de forma resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou
do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia.” (NR)

Art. 294-A. ..................................................................................

IV - no art.  289 desta Lei, quanto à forma de realização das
publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União ou do
Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia;”

JUSTIFICAÇÃO

A Medida Provisória 1.072 de 1º de outubro 2021, tem por escopo dar novas
diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários.

Cediço que tal normatização, não pode se dar à revelia da transparência e
boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como objetivo a ampliação do
acesso ao teor das publicações determinadas pela própria CVM, bem como no âmbito
da Lei nº 6.404/76, propondo a obrigatoriedade da veiculação nos  Diários  Oficiais,
inclusive das empresas públicas constituídas na forma de Sociedades Anônimas.

Cabe frisar,  por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais  já são
publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que enfatiza ainda mais
a pretendida ampliação de acesso e consequente transparência.

Frisa-se que os Diários Oficiais são importante instrumentos de segurança
jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das informações neles veiculadas,
tratando-se de instituições de inegável credibilidade.

Todavia, recentemente a Lei 13.818/2019, com vigência prevista para 1º de
janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão oficial, sob o
pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável.

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), também
flexibilizou as regras quanto às publicações determinadas no âmbito da Lei nº 6.404/76,
desobrigando as publicações em diário oficial para as companhias fechadas de pequeno
porte.

Ocorre que a suposta desoneração das empresas, sacrifica a transparência,
comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e perenidade, que apenas
podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial.

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das empresas
públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, comprometem a
transparência no trato do Erário e garantias fundamentais do próprio cidadão.
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É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na lei 6404/76, não são
mera burocracia, ou um custo indesejado. Pelo contrário, essas publicações fazem parte
de um sistema de gestão transparente que,  somente a  publicação em Diário Oficial,
mostra-se capaz de garantir o caráter documental e a imprescindibilidade da segurança
jurídica.

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da lei 6404/76
visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando efetiva transparência a
fiscalização de um setor econômico de relevância inegável – grande parte do PIB
nacional decorre das atividades das sociedades anônimas – podemos analisar de forma
contextualizada a necessidade de garantir a presença dos referidos atributos – segurança,
fé pública e perenidade – nestas publicações.

A exigência de publicação das demonstrações  financeiras  das sociedades
anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a tutela de princípios
constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, moralidade, isonomia e
segurança

pública.

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, é resguardado
com tal  exigência,  na medida em que se alinha ao direito dos cidadãos ao amplo e
tempestivo acesso às demonstrações financeiras de empresas com destacada atuação na
economia.

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em veículo
oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de efeitos, dentre os
quais, a presunção legal de conhecimento dos atos publicados por quaisquer terceiros, e
assim, ninguém pode se escusar dos seus efeitos, sejam sócios, contratantes, credores, o
Fisco e até mesmo órgãos estatais.

Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações veiculadas
os atributos da universalidade, permanência, perenidade e inalterabilidade, revestindo
ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o arquivamento da publicação oficial
possibilita a verificação, a qualquer tempo, da regularidade formal e da legalidade de
todos os atos praticados.

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os órgãos
oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, têm o mister de
promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se veicula.

E neste  sentido,  é  preciso  entender  o  acesso  não como algo  efêmero  e
imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. Este acesso deve
ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que necessário, qualquer que seja
o momento, donde deflui a expressão máxima do princípio da publicidade.

No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as publicações
oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso potencial, o acesso
atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o que apenas de alcança com as
publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto de serviço público do qual são
investidos, mesmo porque, estas publicações oficiais possuem natureza documental, e
não mero periódico.

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a
isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados por
quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações das
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sociedades anônimas, pois  a  todos  é  de  prévio  conhecimento  o  modo,  local  e
periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se alcança com as
publicações em jornais de grande circulação,  que podem vir  a ter  sua periodicidade
alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer garantia de prévia divulgação.

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de publicação
nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na internet, mesmo porque, o
que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a sua restrição. O que se pretende, é
incluir a veiculação das publicações determinadas no art. 289 e no art. 294 da Lei
6.404/1976 também nos órgãos oficiais. E não se diga que tal medida onerará as
companhias, porquanto a alteração no regime de publicações da S.As. promovida pela Lei
13.818/2019 e pela LCP 182,  permite que as publicações ordenadas sejam feitas em
versão resumida, o que por si só já garante a pretendida desoneração.

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, garantindo
desoneração do empresariado às custas da transparência pública, lembrando que o custo
da falta de transparência é muito superior ao custo que se pretende evitar, que, repita-se,
já obteve a pretendida redução com a possibilidade de publicação em forma resumida.

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação em Diário
Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos os atributos
necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, esperando-se garantir um
ambiente regulatório mais estável, o que se faz com a presente emenda.

Sala de sessões, em de de 2021

MARCELO RAMOS
Deputado Federal (PL/AM)
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EMENDA     ADITIVA  

Inclua-se onde couber no Projeto de Lei de Conversão referente à Medida 
Provisória nº 1.072, de 1º. de oubtubro de 2021:

Art. __. A Lei  nº  6 .385,  de 7 de dezembro de 1976,  passa a  
vigorar  com as  seguintes  al terações:           

“Art .9º .   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .           
§  7º . As  publicações e republicações ordenadas pela Comissão
de Valores Mobiliários, bem como as demais ordenadas por esta
lei deverão ser promovidas, de forma resumida, no órgão oficial
da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia.” (NR)

Art. __. A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 289. .............................................................................

§º. O atendimento às exigências contidas no caput não dispensa
a obrigatoriedade de publicação, de forma resumida, no órgão
oficial da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme
o lugar em que esteja situada a sede da companhia.” (NR)

Art. 294. .............................................................................

§º. Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo,
as publicações ordenadas por esta lei deverão ser promovidas,
de forma resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou
do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia.” (NR)

MEDIDA     PROVISÓRIA     1.072, DE 2021  
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Art. 294-A. ..................................................................................

IV - no art.  289 desta Lei, quanto à forma de realização das
publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União ou do
Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia;”

MEDIDA     PROVISÓRIA     1.072, DE 2021  
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JUSTIFICAÇÃO

A Medida Provisória 1.072 de 1º de outubro 2021, tem por escopo dar novas
diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários.

Cediço que tal normatização, não pode se dar à revelia da transparência e
boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como objetivo a ampliação do
acesso ao teor das publicações determinadas pela própria CVM, bem como no âmbito
da Lei nº 6.404/76, propondo a obrigatoriedade da veiculação nos  Diários  Oficiais,
inclusive das empresas públicas constituídas na forma de Sociedades Anônimas.

Cabe frisar,  por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais  já são
publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que enfatiza ainda mais
a pretendida ampliação de acesso e consequente transparência.

Frisa-se que os Diários Oficiais são importante instrumentos de segurança
jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das informações neles veiculadas,
tratando-se de instituições de inegável credibilidade.

Todavia, recentemente a Lei 13.818/2019, com vigência prevista para 1º de
janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão oficial, sob o
pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável.

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), também
flexibilizou as regras quanto às publicações determinadas no âmbito da Lei nº 6.404/76,
desobrigando as publicações em diário oficial para as companhias fechadas de pequeno
porte.

Ocorre que a suposta desoneração das empresas, sacrifica a transparência,
comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e perenidade, que apenas
podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial.

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das empresas
públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, comprometem a
transparência no trato do Erário e garantias fundamentais do próprio cidadão.

É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na lei 6404/76, não são
mera burocracia, ou um custo indesejado. Pelo contrário, essas publicações fazem parte
de um sistema de gestão transparente que,  somente a  publicação em Diário Oficial,
mostra-se capaz de garantir o caráter documental e a imprescindibilidade da segurança
jurídica.

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da lei 6404/76
visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando efetiva transparência a
fiscalização de um setor econômico de relevância inegável – grande parte do PIB
nacional decorre das atividades das sociedades anônimas – podemos analisar de forma
contextualizada a necessidade de garantir a presença dos referidos atributos – segurança,
fé pública e perenidade – nestas publicações.

A exigência de publicação das demonstrações  financeiras  das sociedades
anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a tutela de princípios
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constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, moralidade, isonomia e segurança
pública.

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, é resguardado
com tal  exigência,  na medida em que se alinha ao direito dos cidadãos ao amplo e
tempestivo acesso às demonstrações financeiras de empresas com destacada atuação na
economia.

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em veículo
oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de efeitos, dentre os
quais, a presunção legal de conhecimento dos atos publicados por quaisquer terceiros, e
assim, ninguém pode se escusar dos seus efeitos, sejam sócios, contratantes, credores, o
Fisco e até mesmo órgãos estatais.

Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações veiculadas
os atributos da universalidade, permanência, perenidade e inalterabilidade, revestindo
ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o arquivamento da publicação oficial
possibilita a verificação, a qualquer tempo, da regularidade formal e da legalidade de
todos os atos praticados.

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os órgãos
oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, têm o mister de
promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se veicula.

E neste  sentido,  é  preciso  entender  o  acesso  não como algo  efêmero  e
imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. Este acesso deve
ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que necessário, qualquer que seja
o momento, donde deflui a expressão máxima do princípio da publicidade.

No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as publicações
oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso potencial, o acesso
atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o que apenas de alcança com as
publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto de serviço público do qual são
investidos, mesmo porque, estas publicações oficiais possuem natureza documental, e
não mero periódico.

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a
isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados por
quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações das
sociedades anônimas, pois  a  todos  é  de  prévio  conhecimento  o  modo,  local  e
periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se alcança com as
publicações em jornais de grande circulação,  que podem vir  a ter  sua periodicidade
alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer garantia de prévia divulgação.

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de publicação
nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na internet, mesmo porque, o
que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a sua restrição. O que se pretende, é
incluir a veiculação das publicações determinadas no art. 289 e no art. 294 da Lei

*C
D2

19
51

03
58
40
0*

74



  6.404/1976 também nos órgãos oficiais. E não se diga que tal medida onerará as
companhias, porquanto a alteração no regime de publicações da S.As. promovida pela
Lei 13.818/2019 e pela LCP 182, permite que as publicações ordenadas sejam feitas
em versão resumida, o que por si só já garante a pretendida desoneração.

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, garantindo
desoneração do empresariado às custas da transparência pública, lembrando que o custo
da falta de transparência é muito superior ao custo que se pretende evitar, que, repita-se,
já obteve a pretendida redução com a possibilidade de publicação em forma resumida.

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação em Diário
Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos os atributos
necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, esperando-se garantir um
ambiente regulatório mais estável, o que se faz com a presente emenda.

Sala das Sessões
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CONGRESSO NACIONAL  

COMISSÃO MISTA DESTINADA A PROFERIR PARECER À MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.072 DE 2021 

 
 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.072/2021 
EMENDA ADITIVA 
(Do Sr. Da Vitória) 

 
 
Emenda Aditiva à Medida Provisória 
1.072, de 1º de outubro de 2021. 

 
 
 
 
 

Inclua-se onde couber no Projeto de Lei de Conversão referente à 
Medida Provisória nº 1.072, de 1º de outubro de 2021: 

 
 
Art. __ A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
 

“Art.9º...................................................................................
.............................................................................................
............................................................................................. 
§ 7º As publicações e republicações ordenadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, bem como as demais 
ordenadas por esta lei deverão ser promovidas, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 
 

Art. __ A Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
“Art. 289............................................................................... 
 
§º. O atendimento às exigências contidas no caput não 
dispensa a obrigatoriedade de publicação, de forma 
resumida, no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia.” (NR) 
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Art. 294................................................................................ 
 
§º. Sem prejuízo do que dispõe o inciso III deste artigo, as 
publicações ordenadas por esta lei deverão ser 
promovidas, de forma resumida, no órgão oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia.” (NR) 
 
Art. 294-A............................................................................. 
 
IV - no art. 289 desta Lei, quanto à forma de realização 
das publicações ordenadas por esta Lei, ressalvada a 
obrigatoriedade de veiculação no órgão oficial da União 
ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia;” 
 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

 

A Medida Provisória 1.072 de 1º de outubro 2021, tem por escopo 
dar novas diretrizes à Comissão de Valores Mobiliários.  

Cediço que tal normatização não pode se dar à revelia da 
transparência e boa governança. Neste sentido, a presente emenda tem como 
objetivo a ampliação do acesso ao teor das publicações determinadas pela 
própria CVM, bem como no âmbito da Lei nº 6.404/76, propondo a 
obrigatoriedade da veiculação nos Diários Oficiais, inclusive das empresas 
públicas constituídas na forma de Sociedades Anônimas.  

Cabe frisar, por oportuno, que todos os todos os veículos oficiais já 
são publicados em via eletrônica, com vasto alcance pela internet, o que 
enfatiza ainda mais a pretendida ampliação de acesso e consequente 
transparência. 

Frisa-se que os Diários Oficiais são importantes instrumentos de 
segurança jurídica, confiabilidade, transparência e perenização das 
informações neles veiculadas, tratando-se de instituições de inegável 
credibilidade.  

Todavia, recentemente, a Lei nº 13.818/2019, com vigência prevista 
para 1º de janeiro de 2022, retirou a obrigatoriedade das publicações em órgão 
oficial, sob o pretexto de desonerar as empresas de um custo dispensável.  

Nesta mesma linha, a LC 182/2021 (Marco Legal das Startups), 
também flexibilizou as regras quanto às publicações determinadas no âmbito 
da Lei nº 6.404/76, desobrigando as publicações em diário oficial para as 
companhias fechadas de pequeno porte.  
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Ocorre que a suposta desoneração das empresas sacrifica a 
transparência, comprometendo valores como segurança jurídica, fé pública e 
perenidade, que apenas podem ser garantidos, via publicação no órgão oficial.  

As recentes alterações sacrificam até mesmo a transparência das 
empresas públicas constituídas na forma de S.As., e consequentemente, 
comprometem a transparência no trato do erário e garantias fundamentais do 
próprio cidadão.  

É preciso enfatizar que as publicações ordenadas na Lei nº 
6.404/76, não são mera burocracia ou um custo indesejado. Pelo contrário, 
essas publicações fazem parte de um sistema de gestão transparente que, 
somente a publicação em Diário Oficial, mostra-se capaz de garantir o caráter 
documental e a imprescindibilidade da segurança jurídica.  

Tendo-se sempre em mente que as publicações obrigatórias da Lei 
nº 6.404/76 visam garantir um ambiente regulatório estável, possibilitando 
efetiva transparência a fiscalização de um setor econômico de relevância 
inegável – grande parte do PIB nacional decorre das atividades das sociedades 
anônimas – podemos analisar de forma contextualizada a necessidade de 
garantir a presença dos referidos atributos – segurança, fé pública e 
perenidade – nestas publicações.  

A exigência de publicação das demonstrações financeiras das 
sociedades anônimas nos diários oficiais, a um só tempo, instrumentaliza a 
tutela de princípios constitucionais como a publicidade, estrita legalidade, 
moralidade, isonomia e segurança pública.  

O princípio da publicidade, plasmado em sede constitucional, é 
resguardado com tal exigência, na medida em que se alinha ao direito dos 
cidadãos ao amplo e tempestivo acesso às demonstrações financeiras de 
empresas com destacada atuação na economia.  

Não se pode olvidar, ainda sob este prisma, que é a publicação em 
veículo oficial que melhor atende a este princípio, dado que gera uma série de 
efeitos, dentre os quais, a presunção legal de conhecimento dos atos 
publicados por quaisquer terceiros, e assim, ninguém pode se escusar dos 
seus efeitos, sejam sócios, contratantes, credores, o fisco e até mesmo órgãos 
estatais.  

Ademais, a publicidade via órgão oficial confere às informações 
veiculadas os atributos da universalidade, permanência, perenidade e 
inalterabilidade, revestindo ainda o conteúdo publicado de fé pública, e o 
arquivamento da publicação oficial possibilita a verificação, a qualquer tempo, 
da regularidade formal e da legalidade de todos os atos praticados.  

Este compromisso com a perenidade, apenas se alcança com os 
órgãos oficiais. Isto porque, apenas tais órgãos, por verdadeira imposição legal, 
têm o mister de promover e garantir o arquivamento de todo o conteúdo que se 
veicula.  

E neste sentido, é preciso entender o acesso não como algo 
efêmero e imediato, que se encerra com a tão só veiculação em jornal privado. 
Este acesso deve ser contínuo e perene, possível e concretizável sempre que 
necessário, qualquer que seja o momento, donde deflui a expressão máxima 
do princípio da publicidade.  
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No entanto, a publicidade efetiva e plena que se busca com as 
publicações oficiais, é uma publicidade que envolva o acesso efetivo, o acesso 
potencial, o acesso atemporal e o acesso perene a tudo o que é publicado, o 
que apenas de alcança com as publicações em órgãos oficiais, dado o aspecto 
de serviço público do qual são investidos, mesmo porque, estas publicações 
oficiais possuem natureza documental, e não mero periódico. 

As publicações em órgãos oficiais também são meio de resguardar a 
isonomia, pois geram presunção legal de conhecimento dos atos publicados 
por quaisquer terceiros, garantindo a todos o acesso igualitário às informações 
das sociedades anônimas, pois a todos é de prévio conhecimento o modo, 
local e periodicidade da divulgação dos dados exigidos em lei – o que não se 
alcança com as publicações em jornais de grande circulação, que podem vir a 
ter sua periodicidade alterada sob o alvitre da iniciativa privada, sem qualquer 
garantia de prévia divulgação.  

Frisa-se que não se pretende aqui suprimir a obrigatoriedade de 
publicação nos jornais de grande circulação e veiculação simultânea na 
internet, mesmo porque, o que se pretende, é a ampliação do acesso, e não a 
sua restrição. O que se pretende, é incluir a veiculação das publicações 
determinadas no art. 289 e no art. 294 da Lei nº 6.404/1976 também nos 
órgãos oficiais. E não se diga que tal medida onerará as companhias, 
porquanto a alteração no regime de publicações da S.As. promovida pela Lei nº 
13.818/2019 e pela LCP 182, permite que as publicações ordenadas sejam 
feitas em versão resumida, o que por si só já garante a pretendida 
desoneração.  

Ademais, não podemos jamais nos afastar de premissas básicas, 
garantindo desoneração do empresariado às custas da transparência pública, 
lembrando que o custo da falta de transparência é muito superior ao custo que 
se pretende evitar, que, repita-se, já obteve a pretendida redução com a 
possibilidade de publicação em forma resumida.  

Desta forma, o que se defende é a obrigatoriedade de publicação 
em Diário Oficial, por ser este, atualmente, o único veículo que assegura todos 
os atributos necessários às publicações exigidas às sociedades anônimas, 
esperando-se garantir um ambiente regulatório mais estável, o que se faz com 
a presente emenda. 

 
Sala da Comissão Mista, em 05 de outubro de 2021.  

 
 
 
 

Deputado DA VITÓRIA 
CIDADANIA/ES 
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